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RESUMO 
 

NOGUEIRA, Giuliana da Fonte. Priorização de áreas de vigilância baseado em modelagem 
e risco epidemiológico da presença de javalis (Sus scrofa) no Mato Grosso do Sul para 
fortalecimento do Plano de Controle de Peste Suína Clássica. 2022. 134 f. Dissertação 
(Mestrado) - Curso de Ciências Veterinárias, Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia, 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campo Grande, MS, 2022. 
 
Os surtos de doenças animais representam riscos aos setores pecuários em todo o mundo. A 
presença de javalis ou suínos asselvajados potencializa esses riscos para ocorrência de Peste 
Suína Clássica e Peste Suína Africana, doenças transfronteiriças, alvos do Plano Integrado de 
Vigilância de Doenças de Suínos. O objetivo do trabalho foi o desenvolvimento de um modelo de 
risco para orientar as ações relacionadas ao monitoramento e ao risco da presença de 
populações de javali na área geográfica do estado de Mato Grosso do Sul. Para identificar as 
áreas de vigilância sanitária, onde o potencial risco de contato e transmissão de doenças é maior, 
utilizou-se um processo analítico de combinação e priorização de variáveis aplicando como 
principal ferramenta o método AHP, considerando padrões demográficos, como a densidade de 
criações não tecnificadas e a probabilidade de ocorrência do javali, estimada através de modelos 
de distribuição potencial. As criações tecnificadas se encontram distribuídas em diferentes níveis 
de prioridade de vigilância sanitária: considerando-se um cenário de risco neutro, onde as 
variáveis são igualmente priorizadas, as criações tecnificadas foram posicionadas em nível de 
prioridade moderadamente alto (41,2%), alto (33%), muito alto (11%) e média (7,9%). 
Considerando um cenário moderado, o nível de prioridade para a vigilância foi de médio-alto para 
47% das granjas e médio para 34,8% dessas. O modelo desenvolvido pode ser utilizado com 
uma ferramenta para o estabelecimento de prioridades em ações do Serviço Veterinário Oficial 
do estado, no âmbito das ações de vigilância do Plano Integrado de Vigilância de Doenças de 
Suínos. O trabalho indica a necessidade do fortalecimento das bases de dados de ocorrência de 
javalis na área geográfica abrangida pelo Serviço Veterinário Oficial do estado, bem como da 
manutenção e constante atualização e ampliação dos demais Sistemas com informação 
geográfica acurada dos estabelecimentos de produção de suínos, tecnificados e não 
tecnificados, para suprir a construção de modelos de previsão e de risco cada vez mais robustos 
e aprimorados. 
 
Palavras-chave: suínos asselvajados, vigilância, modelagem, gestão de risco. 
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ABSTRACT 
 
NOGUEIRA, Giuliana da Fonte. Prioritization of surveillance areas based on modeling and 
epidemiological risk of wild boar (Sus scrofa) in Mato Grosso do Sul to strengthen the 
Classical Swine Fever Control Plan. 2022. 134 f. Dissertation (Master's) - Course of Veterinary 
Sciences, Faculty of Veterinary Medicine and Animal Science, Federal University of Mato Grosso 
do Sul, Campo Grande, MS, 2022. 
 
Animal disease outbreaks pose risks to livestock industries around the world. The presence of 
wild boar potentiates these risks for the occurrence of Classical Swine Fever and African Swine 
Fever, transboundary diseases, targets of the Integrated Swine Disease Surveillance Plan. The 
objective of the work was to build a risk model to direct and strengthen actions related to the 
monitoring and risk of the presence of wild boar populations throughout the geographic area of 
the state of Mato Grosso do Sul. To identify the areas of health surveillance, where the potential 
risk of contact and transmission of diseases is greater, an analytical process of combination and 
prioritization of variables was used, applying the AHP method as the main tool, considering 
demographic patterns, such as the density of breeding sites, and the probability of wild boar 
occurrence, calculated using potential distribution models. We observed that commercial farms 
are distributed in different levels of priority of sanitary surveillance. Considering a neutral risk 
scenario, that is, the variables are equally prioritized, the results presented commercial farms 
positioned at a moderately high (41.2%), high priority level (33%), very high (11%) and medium 
(7.9%), respectively. Considering a moderate scenario, the level of priority for surveillance was 
medium-high for 47% of the farms and medium for 34.8% of them. The model obtained can be 
used as a tool for prioritizing actions by the State's Official Veterinary Service within the scope of 
surveillance actions. The work indicates the need to strengthen the wild boar occurrence 
databases in the geographic area covered by the State's Official Veterinary Service, as well as 
the maintenance and constant updating and expansion of other Systems with accurate 
geographic information of pig production establishments, technified and non-technified, to support 
the construction of forecasting and risk models that are increasingly robust and improved. 
  
Keywords: wild boar, surveillance, modeling, risk management. 
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CAPÍTULO 1 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O estado de Mato Grosso do Sul (MS) está situado na Região Centro-

Oeste do Brasil, faz divisa com os estados de Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais, 

São Paulo e Paraná, além de fronteira internacional com Bolívia e Paraguai. Sua 

área territorial de 357.147,994 km² apresenta destaque nas atividades 

agropecuárias (BRASIL, 2021c; MS GOV, 2016). No ano de 2021, as 

exportações do agronegócio sul-mato-grossense representaram 95,25% do 

montante exportado pelo estado, sendo a soja (em grão, óleo e farelo), os 

produtos florestais e o segmento de carnes os principais produtos exportados 

pelo segmento (FAMASUL, 2022a, 2022b). 

A demanda por alimentos de origem animal é impulsionada pelo aumento 

das populações, pela melhoria das condições financeiras e pela urbanização 

(ENAHORO et al., 2021). A ocorrência de doenças afeta a produção e 

produtividade da pecuária, dessa maneira, é fundamental entender a dinâmica 

da doença para seu manejo. Pesquisas na área da sanidade são importantes 

para suprir as demandas do setor pecuário em crescimento (GRACE, 2020; 

HERRERO et al., 2018; WOAH, 2021a). 

A suinocultura é uma atividade importante para o fornecimento de 

proteína animal e como fonte de renda. A carne suína representa a proteína de 

animais terrestres mais consumida, com seu consumo global correspondendo a 

mais de 36%, com crescimento constante da atividade nas últimas décadas 

(DELGADO et al., 1999;  DREW, 2011; FAO, 2014). 

Em 2021, no Mato Grosso do Sul, foram produzidos 2,65 milhões de 

suínos para abate, valor que representa um aumento de 6,88% em relação aos 

2,48 milhões de suínos abatidos no ano de 2020. Esse desempenho colocou o 

estado na sexta posição do ranking nacional de exportação de carne suína no 

ano de 2021, com um total de 16,7 mil toneladas embarcadas para o exterior, o 

que gerou um faturamento de US$ 31,55 milhões e aumento de 28,72% no 

faturamento de 2020 para 2021 (FAMASUL, 2022a, 2022b). A suinocultura 
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altamente tecnificada do Mato Grosso do Sul é responsável por mais de 16 mil 

empregos formais (MS GOV, 2021; OLIVEIRA et al., 2016). 

O Serviço Veterinário Oficial (SVO) trabalha para manter e conquistar 

novos mercados e garantir credibilidade e competitividade perante parceiros 

comerciais e comunidade internacional para os produtos agropecuários 

brasileiros, sempre mantendo transparência nas ações desenvolvidas (BRASIL, 

2017; BRASIL, 2022a,b; WOAH, 2021b). O Capítulo 1.4 do Código Sanitário dos 

Animais Terrestres, no Artigo 1.4.6, traz recomendações para a manutenção do 

status sanitário de uma doença, uma dessas recomendações é que a doença 

não esteja estabelecida na vida selvagem (WOAH, 2021a; BRASIL, 2021d).  

O controle das doenças que podem ocorrer tanto em rebanhos 

domésticos como em populações silvestres e/ou asselvajados requer 

desenvolvimento de estratégias para mitigar riscos de transmissão de patógenos 

entre os animais domésticos, animais silvestres e/ou asselvajados e população 

humana (GORTAZAR et al., 2015). A Febre Aftosa (FA), a Peste Suína Africana 

(PSA), a Peste Suína Clássica (PSC), a Doença de Aujeszky (DA), a Síndrome 

Reprodutiva e Respiratória dos Suínos (PRRS), são algumas das enfermidades 

animais que oferecem prejuízos para as relações comerciais (WOAH, 2021b).  

O javali é um animal exótico da fauna brasileira, porém, as características 

dos ecossistemas do país são adequadas para sua manutenção, com isso os 

javalis vem se dispersando e proliferando intensamente, inclusive com suínos 

domésticos, dando origem a híbridos, por isso, a denominação javali é utilizada 

no trabalho como referência aos javalis puros e seus cruzamento híbridos. São 

suscetíveis às mesmas doenças que os suínos domésticos, sua presença 

representa riscos potenciais para o controle de doenças infecciosas 

economicamente importantes. A presença de javalis infectados representa um 

risco constante de transmissão do vírus da peste suína clássica (VPSC) aos 

suínos domésticos. A presença de populações de javalis e seus híbridos 

asselvajados acarreta riscos para o status sanitário dos rebanhos do Brasil 

(MARTINS et al., 2019; PEDROSA et al., 2015; MOREIRA, 2018; BRAZ et al., 

2019; ISODA, 2020; GUINAT et al., 2016a, 2016b; ARTOIS et al., 2002).  

A vigilância e o monitoramento de doenças na vida selvagem são 

baseados na coleta e análise de dados relacionados a saúde animal, sendo 

essas medidas aplicadas quando a doença está ausente (GORTAZAR et al., 
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2015). O SVO precisa dispor de dados atualizados dessas populações e seus 

habitats, além de realizar vigilância sorológica de amostras de indivíduos 

asselvajados, para complementar a validação da ausência de doenças que 

constam no Plano Integrado de Vigilância de Doenças dos Suínos, sendo de 

grande relevância mapear as áreas com maior probabilidade de ocorrência da 

espécie, considerando como javali todos os níveis de cruzamento vivendo em 

vida livre, sem supervisão (BRASIL, 2021d; SILVA, 2013; RECH, 2014; BRAZ et 

al., 2019).  

Apesar da presença conhecida de populações de javalis no estado de 

Mato Grosso do Sul (BRASIL 2019b, Hegel et al. 2022), o Serviço Veterinário 

Oficial (SVO) não dispõe de informações atualizadas sobre os locais de 

ocorrência e de dados que permitam estimar tamanho populacional da espécie 

invasora. Essas informações são solicitadas pela World Organization for Animal 

Health (WOAH) (WOAH, 2022) para a certificação e para a manutenção do 

status sanitário do estado como zona livre de Peste Suína Clássica, do mesmo 

modo, esses dados servirão para a melhor execução do Plano Integrado de 

Vigilância de Doenças dos Suínos (BRASIL, 2021a). 

Modelos de ocupação tem grande aplicação em estratégias de gestão de 

risco que, associadas a modelos de decisão podem beneficiar diretamente a 

gestão de risco epidemiológico, a implementação de ações de controle, de 

comunicação de risco e de prontidão, reduzindo as consequências sociais e 

econômicas da introdução e dispersão de enfermidades (WHO, 2012). Utilizando 

variáveis e modelagem já definidas por Braz et al. (2019) e Moreira (2018) como 

base para a criação de modelos de distribuição potencial das populações de 

suídeos asselvajados, sendo um dos modelos baseado em variáveis ambientais 

e demográficas para presença da espécie, e o outro baseado nas variáveis 

demográficas da suinocultura comercial e de subsistência, é possível 

estabelecer áreas de risco sanitário para ocorrência do javali no Mato Grosso do 

Sul, demonstrar a importância de cada variável na definição da ocorrência do 

javali e, deste modo, indicar as áreas prioritárias para as ações de vigilância e 

controle do Programa Nacional de Sanidade Suídea - PNSS no estado (BRAZ et 

al., 2019; MOREIRA, 2018).  

A construção dos mapas baseados nos modelos de risco é de ampla 

utilidade para incentivar a implantação de medidas de biosseguridade nas 
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suinoculturas, fornecer evidências da sanidade dos rebanhos suínos do estado, 

otimizar a vigilância epidemiológica da PSC e das outras doenças incluídas no 

Plano Integrado de Vigilância de Doenças dos Suínos, podendo servir de base 

para o estabelecimento de estratégia semelhante em outros estados do Brasil, 

dependendo da existência de bases de dados robustas.  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1. OBJETIVO GERAL 

 

Identificar, através de modelos de distribuição potencial, as áreas de 

ocorrência e distribuição de populações de suídeos asselvajados no Mato 

Grosso do Sul, onde o potencial risco de contato e transmissão de doenças para 

os rebanhos de suínos domésticos é maior, e, disponibilizar um mapa de risco 

como ferramenta para o SVO do estado atuar com maior precisão e objetividade 

nas ações de prevenção e vigilância do Plano Integrado de Vigilância de 

Doenças dos Suínos. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Construir um modelo de distribuição potencial das populações de suídeos 

asselvajados baseado em variáveis ambientais e demográficas para estabelecer 

áreas de risco sanitário para a PSC e PSA. 

Construir um modelo de distribuição potencial das populações de suídeos 

asselvajados associando as variáveis demográficas da suinocultura comercial e 

de subsistência para estabelecer áreas de risco sanitário. 

Produzir mapa de risco como ferramenta para otimizar estratégias e 

priorizar áreas para a vigilância epidemiológica da PSC e PSA no estado de Mato 

Grosso do Sul. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 Importância da sanidade 

 

Com o aumento da população humana, juntamente com a melhoria das 

condições financeiras e urbanização, a necessidade e demanda por proteínas 

também é ampliada. Em decorrência desse aumento da pressão sobre a 

produção animal, estudos com o propósito de entender as alterações na 

demanda, oferta e comércio de produtos pecuários, analisando também a 

intensificação e expansão do setor e os impactos a ele relacionados, buscando 

aliar a produção eficiente de alimentos, realizada de forma a garantir a segurança 

ambiental e considerando o bem-estar animal (ENAHORO et al., 2021; 

TORRES-VELEZ et al., 2019; GRACE, 2020; HERRERO et al., 2018; WOAH, 

2021a).  

Em 1995, visando proteger a saúde humana e animal, a sanidade vegetal, 

a segurança do consumidor e a proteção do meio ambiente por meio de normas, 

procedimentos e controles aplicáveis ao comércio internacional, a Organização 

Mundial do Comércio (OMC) estabeleceu o Acordo sobre Medidas Sanitárias e 

Fitossanitárias (SPS). O Acordo tem padrões estabelecidos pelas Organizações 

Internacionais como o Codex Alimentarius, a Organização Mundial de Saúde 

Animal (WOAH) e a Convenção Internacional de Proteção dos Vegetais (CIPV) 

que, por meio de medidas regulatórias técnicas, sanitárias ou fitossanitárias, tem 

o objetivo de impedir que medidas que estimulem a proteção à saúde humana, 

saúde animal e à sanidade vegetal constituam barreiras para o desenvolvimento 

do comércio, facilitando a produção e otimizando as relações comerciais, 

assegurando a inocuidade e a qualidade dos alimentos destinados ao consumo 

interno e os exportados, consequentemente, proteção aos territórios contra 

pragas e doenças (BRASIL, 2017; ZEPEDA et al., 2005; ENAHORO et al., 2021; 

WOAH, 2021a; ANDRADE, 2007). 

Um dos princípios fundamentais do Acordo (SPS) é a transparência. Os 

países membros, através de notificação à Secretaria Geral da OMC, apresentam 

documentos com informações sobre alterações no padrão sanitário em animais 

vivos e produtos de origem animal, bem como produtos de origem vegetal, 
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reportam dados a respeito da criação e/ou alteração de normas e regulamentos 

que possam influenciar o comércio internacional. No Brasil, o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), por meio da Secretaria de 

Defesa Agropecuária (SDA) e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), são os órgãos governamentais responsáveis por disponibilizar e 

enviar essas notificações à OMC (WOAH, 2021a; ANDRADE, 2007; ALMEIDA, 

2005). 

 

3.2 Doenças transfronteiriças (TADs) 

 

As doenças transfronteiriças são doenças de relevância mundial devido 

aos prejuízos e impactos que ocasionam. Quando uma TAD acomete uma 

região, constitui um problema significativo de saúde única, mesmo quando não 

zoonótica, pois causam danos tanto para seres humanos quanto ao meio 

ambiente, afetam meios de subsistência e nutrição, ocasionam sofrimento aos 

animais acometidos e geram contaminação ambiental através da extensa área 

necessária para descarte de carcaças (CLEMMONS et al., 2021; TORRES-

VELEZ et al., 2019).  

As TADs resultam em alteração da disponibilidade de alimentos, em perda 

de produtividade, consequências para a saúde humana se zoonose, impactos 

na área socioeconômica por afetar os meios de subsistência de produtores e de 

outros integrantes das cadeias produtivas relacionadas, inclusive agricultura, 

resultam em redução da disponibilidade de produtos de origem animal, até 

mesmo os não destinados a alimentação humana, os custos relacionados as 

medidas para seu controle e erradicação são extremamente elevados, suscitam 

restrições comerciais que visam evitar a disseminação da doença para outros 

países, entre outros (WOAH, 2021a,c; FAO, 2021; FAO, 1997; SCHULZ et al., 

2017; NGUYEN-THI et al., 2021; TORRES-VELEZ, et al., 2019). 

Quando uma TAD ocorre e persiste, é necessário a adoção de medidas 

coletivas, um trabalho internacional conjunto, com compartilhamento de dados e 

o fortalecimento do Serviço Veterinário Oficial (SVO) (WOAH, 2021a). Os SVOs 

devem estar preparados para fornecer serviços adequados, em conformidade 

com as diretrizes de avaliação da WOAH (ZEPEDA, 2001). É essencial que os 
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custos dos possíveis impactos econômicos das TADs sejam avaliados, como 

forma de assegurar o comprometimento do governo e do público com os 

programas de controle de doenças (CLEMMONS et al., 2021).  

 

3.3 Importância do fortalecimento do SVO 

 

Os SVOs exercem papel fundamental na proteção dos animais, da saúde 

pública e da segurança comercial, pois através do trabalho desenvolvido, são 

obtidos efeitos a longo prazo relevantes à economia de um país e aos meios de 

subsistência dos indivíduos, como a redução da pobreza, desenvolvimento 

econômico, redução dos riscos à saúde animal, segurança alimentar global, 

abertura e manutenção de mercados (BRÜCKNER, 2012 apud WOAH, 2021a). 

Os SVOs devem ter adequada capacidade de detecção de doenças 

animais e zoonoses transfronteiriças, da comprovação dos controles sanitários, 

da eficiência das medidas de vigilância e fornecimento de dados, informações 

epidemiológicas confiáveis a outros países, uma vez que a vigilância, 

preparação e resposta a ocorrência de TADs devem ser tratadas de modo global, 

baseadas em esforços coletivos. Disponibilizar essas informações é vital para o 

melhor entendimento da disseminação e do desenvolvimento de estratégias 

rápidas e eficazes para responder a uma pandemia e estabelecer confiança 

entre os países em tempos de surtos globais (WOAH, 2021a; ZEPEDA et al., 

2001; CLEMMONS et al., 2021;  ROMERO et al., 1999).  

Mesmo com fortalecimento e desenvolvimento de melhorias do serviço 

público veterinário, a participação e o comprometimento dos produtores e do 

público em geral são fundamentais para o sucesso da sanidade. O estado 

sanitário dos animais influencia diretamente o comércio de animais e produtos 

pecuários. As doenças de notificação obrigatória determinam o acesso a 

mercados e, como resultado, o investimento público e privado no setor pecuário 

(DOHERR et al., 2012;  ENAHORO et al., 2021;  BELTRAN-ALCRUDO et al., 

2019).  

O compartilhamento de informações científicas e situações 

epidemiológicas significativas, bem como do registro e atendimento das 

notificações demonstra transparência nas ações de vigilância do SVO (WOAH, 
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2021a; WOAH, 2018a; ALMEIDA, 2005). O Sistema Mundial de Informação de 

Saúde Animal da WOAH (WAHIS), é a plataforma internacional que coleta, 

classifica e verifica as informações das doenças animais que recebe dos países 

(WOAH, 2017).  

As informações inseridas pelos países na plataforma WAHIS são 

analisadas por especialistas da WOAH, que as transformam em dados úteis 

como, a identificação de áreas com prioridade para pesquisa em animais, o 

desenvolvimento de formas eficazes de prevenção e controle de doenças 

inclusas na lista da WOAH, além de viabilizar atividades de apoio técnico que 

incluem capacitação regional a todos os interessados (WOAH, 2017). A WOAH 

tem o mandato da OMC para fazer o reconhecimento oficial das áreas livres de 

doenças e pragas dos países para finalidades comerciais (WOAH, 2021a,c).  

Os requisitos a serem cumpridos pelos países para que obtenham o 

reconhecimento oficial da WOAH são regidos por Procedimentos Operacionais 

Padrão que podem resultar na concessão, suspensão ou recuperação do estado 

oficial de saúde animal ou status sanitário livre. Um país que obtém o 

reconhecimento oficial do estado de saúde animal livre de doenças aumenta a 

atratividade comercial de seus produtos (WOAH, 2021a, 2021c; WOAH, 2018a, 

2018b, 2018c). 

Ao almejar adquirir o status oficial livre o país deverá comprovar, através 

de evidências científicas documentais, o cumprimento dos requisitos dispostos 

nos capítulos pertinentes do Código Sanitário de Animais Terrestres, demonstrar 

transparência, promover a saúde animal, a saúde pública, garantindo assim a 

confiança da comunidade internacional. Ao receberem essa certificação, os 

países continuam a prestar contas anualmente a WOAH, através do 

preenchimento dos formulários de reconfirmação anual, de modo a comprovar 

que continuam a cumprir as exigências para manutenção de status sanitário livre 

(WOAH, 2018a, 2018b, 2018c).  

No Brasil, a Instrução Normativa Nº. 50 de 24 de setembro de 2013 foi 

elaborada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e 

traz a lista de doenças passíveis da aplicação de medidas de defesa sanitária 

animal, baseada no Código Sanitário para Animais Terrestres da WOAH 

(BRASIL, 2013). A suspeita ou ocorrência de qualquer doença listada no Anexo 

da IN Nº 50 /2013 deve ser notificada imediatamente, no prazo máximo de 24 
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(vinte e quatro) horas de seu conhecimento e essa comunicação pode ser feita 

em qualquer uma das instâncias do SVO, representados pelos Órgãos Estaduais 

de Sanidade Agropecuária e pelas Superintendências Federais de Agricultura 

(SFA) do MAPA. No estado do Mato Grosso do Sul (MS) o SVO é representado 

pela Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal e Vegetal (IAGRO) e pela 

SFA – MS (BRASIL, 2013; BRASIL, 2022d;  IAGRO, 2022a). 

A notificação pode ser feita de forma presencial, em qualquer uma das 

unidades do SVO, através dos telefones fixos e móveis, via e-mail 

notifica@iagro.ms.gov.br ou pelo sistema e-SISBRAVET. O Sistema Brasileiro 

de Emergência Veterinária (e-SISBRAVET) é a ferramenta eletrônica 

desenvolvida pelo MAPA para o registro e acompanhamento das notificações 

imediatas de suspeitas de doenças e das investigações realizadas pelo Serviço 

Veterinário Oficial. O e-SISBRAVET é um canal de comunicação aberto para 

qualquer cidadão fazer a notificação de uma suspeita de doença ou mortalidade 

ao SVO, de modo on line, sem a necessidade de cadastro prévio, inscrição ou 

senha (BRASIL, 2022d;  IAGRO, 2022a).  

As garantias sanitárias da não introdução ou reintrodução de uma doença 

em um país não são absolutas, por mais rigorosas que sejam as medidas 

sanitárias de proteção adotadas. Várias são as rotas de introdução de um 

patógeno. Atualmente os riscos são sempre exacerbados em decorrência da 

facilidade e rapidez do trânsito internacional de pessoas, da movimentação 

formal e informal de animais e seus produtos, de insumos, de materiais de 

multiplicação animal, de produtos e subprodutos de origem animal (HUGUE, 

2011; JURADO et al., 2019; ITO et al., 2020; ZHOU et al., 2018; MILLER; PEPIN, 

2019). 

A vigilância da saúde animal fornece informações essenciais para permitir 

que a ação seja tomada para proteger a saúde e o bem-estar animal, o que está 

relacionado à proteção da saúde humana (HOINVILLE et al., 2013). A 

compreensão epidemiológica de como as doenças podem ocorrer é necessária 

para garantir a preparação de todas as partes interessadas, para evitar a entrada 

de patógenos através das diferentes vias e para detectar, investigar e controlar 

adequadamente e prontamente os surtos (ZHOU et al., 2018). 

Hoje o mundo é interdependente e toda essa integração, aliada ao 

aumento das atividades comerciais, tornam vital a definição de estratégias de 
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vigilância que sejam confiáveis e robustas (SCHULZ et al., 2017; HOINVILLE et 

al., 2013). Há ainda o comércio de animais selvagens/ silvestres, que oferece 

meios de transmissão de doenças que não só causam surtos de doenças 

humanas, mas também ameaçam a pecuária, o comércio internacional, os meios 

de subsistência rural, as populações nativas da vida selvagem e a saúde dos 

ecossistemas (KARESH et al., 2005). Esse comércio formal ou informal da vida 

selvagem, sua carne ou carcaça e mesmo seus parasitas, podem atuar como 

fonte de disseminação de doenças (KARESH et al., 2005;  KRASSNIG et al., 

1995).  

Deve se considerar também, como uma séria fonte de propagação, a 

movimentação de espécies selvagens através de fronteiras geográficas. A 

persistência de doenças nessas populações está relacionada a sua 

epidemiologia e ecologia, sendo o sucesso do seu controle dependente de 

fatores como:  espécies existentes e a densidade de animais na área em 

questão; presença de indivíduos recuperados da infecção; ocorrência de animais 

considerados portadores; o tipo de estrutura social das espécies existentes na 

área afetada; o total de indivíduos na população; a história natural da doença e 

características do patógeno; o acesso facilitado a ferramentas de diagnóstico; 

características dos hospedeiros domésticos, da vida selvagem e de vetores; a 

extensão geográfica do problema; condições ambientais da região; proporção 

das medidas de controle; participação dos interessados (stakeholders), e 

atividades humanas como a caça e a criação de rebanhos ao ar livre 

(ALEXANDROV et al., 2013; OĻŠEVSKIS et al., 2016; KRAMER-SCHADT et al., 

2007; RUIZ-FONS et al., 2008; EFSA, 2012a, 2012b;  GORTAZAR et al., 2015). 

Em atenção a estreita relação da saúde humana, animal e ambiental, 

organizações como a WOAH, a Organização das Nações Unidas para 

Agricultura e Alimentação (FAO-ONU), a Organização Mundial de Saúde (OMS) 

e Banco Mundial, desenvolveram em conjunto um documento com uma série de 

medidas necessárias para estruturar mais adequadamente as políticas de saúde 

médica e veterinária, considerando as exigências para a prevenção e controle 

das zoonoses, esclarecendo e promovendo assim a cooperação multidisciplinar 

colaborativa, multissetorial e transdisciplinar para proteger a saúde de humanos, 

animais e do meio ambiente (WOAH, 2009). A estratégia “One World One 

Health” foi pensada de modo a trazer a consciência coletiva da ligação entre 
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doenças animais e saúde pública, difundir a percepção de que os seres 

humanos, os animais e o meio ambiente são intrínsecos e que a manutenção da 

harmonia e a sinergia entre ecologia, doenças animais e saúde pública é algo 

fundamental (WOAH, 2009; TORRES-VELEZ et al., 2019; GARG; BANERJEE, 

2022). 

  

3.4 A suinocultura  

 

As atividades produtivas são de grande relevância para a economia 

nacional, dentre elas a suinocultura, atividade que a cada ano vem crescendo e 

ganhando maior destaque na conjuntura econômica e social de várias regiões 

do país. A cadeia suinícola tem muitos envolvidos, tanto de forma direta como 

indireta, e é composta pelos segmentos de insumos para a agropecuária, da 

produção agropecuária básica, da agroindústria e de agrosserviços (CEPEA, 

2022;  SEBRAE; ABCS, 2016).  

A suinocultura mundial possui muitas variações entre formas de produção 

e níveis de biosseguridade, onde coexistem produções tradicionais de pequeno 

porte e subsistência, junto a grande produções industrializadas, representando 

uma ameaça constante à sanidade suína (DIETZE et al., 2012). É uma atividade 

importante tanto para o fornecimento de proteína animal, mas também como 

fonte de renda, sendo a proteína de animais terrestres mais consumida no 

mundo (DELGADO et al. 1999;  DREW, 2011; FAO, 2014).  

A modernização do processo de produção da carne suína, faz com que 

seja considerada uma das carnes mais seguras para o consumo humano. Isso 

é resultado das condições higiênico-sanitárias de criação e abate, dos cuidados 

no preparo e comercialização dos subprodutos, em redes de supermercados ou 

na exportação para outros países, atendendo inclusive a solicitação prévia  de 

cortes especiais pelo importador (TERÁN et al., 2004). 

A condição sanitária dos rebanhos, a qualidade dos produtos, a estrutura 

da cadeia produtiva, a oferta de mão de obra qualificada fazem da suinocultura 

uma das cadeias produtivas que mais cresce no MS, obtendo destaque notável 

nos últimos anos em função de incentivos e avanços tecnológicos (SEBRAE; 

ABCS, 2016; OLIVEIRA et al., 2016). É uma atividade complexa, que envolve 
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diversas etapas e funções antes da granja, na granja e depois da granja, 

contribuindo nos elos da cadeia, na movimentação da economia, geração de 

empregos, renda e tributos (SEBRAE; ABCS, 2016; ROSSI; PFÜLLER, 2008).  

O Valor Bruto de Produção (VPB) da produção agropecuária representa 

o volume financeiro arrecadado dos principais produtos produzidos, sendo a 

cadeia suinícola responsável pelo faturamento de cerca de R$30,82 bilhões, ou 

seja, R$2,75% do VBP brasileiro no ano de 2021. Nesse mesmo ano, Mato 

Grosso do Sul faturou em torno de R$ 1,4 bilhão, ocupando a sétima posição no 

ranking do VBP da suinocultura dos estados (PRESENTE RURAL, 2021). 

O agronegócio responde por US$120,58 bilhões da receita referente a 

exportações brasileiras no ano de 2021. Somente a região Centro-Oeste 

exportou 13,52% do total brasileiro, equivalente a US$ 37,94 bilhões de receita, 

com crescimento de US$5,58 bilhões em relação ao total registrado no ano 

anterior, consolidando a importância do setor para a economia da região e do 

país (FAMASUL, 2021b).  

A suinocultura brasileira teve no ano de 2021 um total de 2.015.000 

matrizes alojadas, contabilizando 4,701 milhões de toneladas produzidas, 

ocupando a quarta posição no ranking da produção mundial de carne suína. Do 

total produzido, 76% são destinados ao mercado interno e os 24% restantes 

destinados à exportação. Em 2021 houve um aumento de 11,03% no total 

exportado em relação a 2020, deixando o Brasil na quarta posição no ranking de 

exportações, com um total de 1,137 milhões de toneladas exportadas (Embrapa, 

2022).  

O MS possui uma localização estratégica e se sobressai nas atividades 

agropecuárias. Em 2020 o estado atingiu a quinta posição no ranking nacional 

de produção de grãos. Foi o quinto maior produtor nacional de soja e sexto maior 

exportador desse produto, enquanto na cultura do milho foi o quarto maior 

produtor nacional e terceiro maior exportador. No mesmo ano, o estado atingiu 

a sétima posição no ranking da produção nacional de carne suína e foi o sexto 

maior exportador nacional do produto (FAMASUL, 2021a; BRASIL, 2021c). 

No ano de 2021, as exportações do agronegócio sul-mato-grossense 

também se destacaram, sendo a soja, os produtos florestais e o segmento de 

carnes os produtos que mais se sobressaíram. A produção de suínos para abate 

chegou a 2,65 milhões de cabeças, com aumento de 6,88% em relação ao total 
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produzido no ano anterior. Mato Grosso do Sul embarcou 16,7 mil toneladas de 

carne suína embarcadas para o exterior e se manteve na sexta posição no 

ranking nacional de exportação do produto em 2021, obtendo um aumento de 

28,72% no faturamento do ano de 2020 para 2021 (FAMASUL, 2022a, 2022b). 

MS obteve um saldo positivo na geração de empregos no setor 

agropecuário, com 3.632 vagas de trabalho preenchidas no período de janeiro a 

dezembro do ano de 2021 (FAMASUL, 2022a,b), sendo que a suinocultura 

tecnificada responde por mais de 16 mil empregos formais (MS GOV, 2021). No 

ano de 2021 a população de suínos domésticos do estado somou um total de 

1.658.272 cabeças (saldo até 31/12/2021, incluindo rebanho tecnificado e de 

subsistência), com o setor em crescimento exponencial, com um total de 396 

granjas tecnificadas cadastradas como ativas no estado na respectiva data do 

saldo (IAGRO, 2022b). 

O setor industrial da carne suína vem se qualificando como um dos 

grandes responsáveis pela sustentação do desenvolvimento econômico e social 

de muitos municípios brasileiros (ABPA, 2021). Mato Grosso do Sul possui 20 

indústrias com cadastro ativo para abate de suínos, sendo que 10 funcionam sob 

Serviço de Inspeção Municipal (SIM), 07 possuem selo de Inspeção Estadual 

(SIE) e 03 possuem selo de Inspeção Federal (SIF), deste total, 08 plantas 

funcionam apenas para abate da espécie suína. Das plantas SIF, uma está 

localizada no município de Campo Grande e abate outras espécies além de 

suínos, já as outras duas indústrias processadoras SIF são específicas de abate 

suíno e encontram-se, respectivamente, nas regiões Norte, no município de São 

Gabriel do Oeste e Centro-Sul do estado, no município de Dourados, onde se 

concentra um maior número de criações de suínos tecnificadas (IAGRO, 2021b). 

O PNSS concentra seus esforços nas doenças da lista da WOAH, que se 

caracterizam pelo grande poder de difusão, consequências econômicas ou 

sanitárias graves e repercussão no comércio internacional (BRASIL, 2004a). 

Com intenção de fortalecer o sistema de vigilância para as doenças de 

importância para a cadeia suinícola foi estabelecido pelo MAPA o Plano 

Integrado de Vigilância de Doenças dos Suínos, implementado em agosto de 

2021 (BRASIL, 2021d).   
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3.5 A Peste Suína Clássica e a Peste Suína Africana 

 

Segundo o Comitê Internacional de Taxonomia Viral (ICTV), os vírus são 

classificados em espécies, gêneros e famílias. A família é classificada como a 

unidade fundamental para nomear os vírus e é baseada no tipo e no tamanho do 

seu genoma, na estrutura do vírion e na estratégia de replicação (COSTA; 

MARTINS, 2009). 

Apesar da semelhança nos nomes, de ambas serem consideradas 

doenças transfronteiriças (TADs) e por estarem inseridas no Código Sanitário 

para Animais Terrestres da Organização Mundial de Saúde Animal (WOAH) 

como doenças de notificação obrigatória, a PSC e a PSA são doenças virais 

distintas. (BELTRAN-ALCRUDO et al., 2019). O Vírus da Peste Suína Clássica 

(VPSC) é membro da família Flaviviridae, gênero Pestivirus. (SIMMONDS et al., 

2017; SMITH et al., 2017). Já o Vírus da Peste Suína Africana (VPSA) é o único 

membro da família Asfarviridae, gênero Asfivirus. (GALINDO; ALONSO, 2017; 

ALONSO et. al., 2018).  

 

3.5.1 Peste Suína Clássica 

 

3.5.1.1 Situação atual da doença 

 

De 2016 a 2020 a doença esteve presente em regiões do território da 

Rússia, ocorrendo em suínos domésticos e javalis. Conforme a Figura 1, é 

possível avaliar a dimensão da situação da doença no mundo, até o mês de 

junho de 2022, sendo a área em vermelho correspondente ao Cazaquistão, país 

que, por não cumprir integralmente os requisitos do artigo 15.2.3. do Código 

Terrestre, teve seu status livre suspenso a partir da data de 14 de junho de 2022. 

As áreas em verde representam as regiões com status livre da doença 

reconhecido pela WOAH e, as regiões em cinza, representam regiões onde não 

há status oficial reconhecido (WOAH, 2022b).  
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Figura 1. Mapa com a representação dos países, conforme o status sanitário para Peste Suína 

Clássica, até o mês de junho de 2022. (WOAH, 2022b). 

 

A doença vem apresentando diminuição no número de ocorrências ao 

longo dos últimos anos (Figuras 2 e 3). Como as consequências para a economia 

são graves, os países buscam manter a doença erradicada (USDA APHIS, 

2013). 

 

   

Figura 2. Situação mundial da Peste Suína Clássica no período de janeiro de 2015 a junho de 

2022, por região (doença presente). (WOAH, 2022b).  
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Figura 3. Distribuição mundial da Peste Suína Clássica, em populações domésticas e selvagens, 

no período de janeiro de 2015 a junho de 2022. (WOAH, 2022b).  

 

São muitas as possíveis rotas de transmissão que auxiliam na 

disseminação da doença, entre elas o trânsito de suínos infectados, a 

movimentação de caminhões contaminados, alimentação contaminada e através 

da ação do homem (antrópica). Além de regulamentações e legislações 

atualizadas, um sistema de vigilância e banco de dados fidedignos, entre outras 

ações de prevenção da incursão da doença, vigilâncias voltadas para as 

populações de suínos asselvajados são primordiais (ELBERS et al., 2001; 

FRITZEMEIER et al., 2000; MINTIENS et al., 2003; USDA APHIS, 2013).  

No Brasil, no ano 2000, um estudo soroepidemiológico foi realizado em 

14 estados, de modo a avaliar a transmissão do vírus nessas Unidades da 

Federação (UF) e obter o reconhecimento dessas como áreas livres da doença 

no Brasil. Com os resultados desse estudo, foram reconhecidos nacionalmente, 

no ano de 2001, as 14 UF avaliadas como livres de PSC (BRASIL, 2019a). 

Os estados que fizeram parte desse estudo foram Bahia, Espírito Santo, 

Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, 

Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Sergipe, São Paulo, Tocantins e o Distrito 

Federal. No ano de 2009 o reconhecimento nacional de livre de PSC foi ampliado 

em 2009, sendo incluído o estado de Rondônia, e no ano de 2013, foram 

incluídos o estado do Acre e dois municípios pertencentes ao estado do 

Amazonas (BRASIL, 2019a; BRASIL, 2020). 
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A partir de 2014, a WOAH passou a reconhecer o status de países ou 

zonas livres de PSC, o que fez os países intensificarem seus esforços para obter 

a certificação internacional. Na América do Sul, são membros reconhecidos 

como status livres de PSC, conforme disposto no Capítulo 15.2. do Código 

Terrestre, os seguintes países: Argentina, Paraguai, Uruguai, Chile e Guiana 

Francesa. Brasil, Colômbia e Equador são membros reconhecidos como tendo 

uma zona livre de PSC em parte do seu território. Guiana, Suriname, Venezuela, 

Peru e Bolívia não possuem status oficial reconhecido pela WOAH, conforme 

demonstrado no mapa da Figura 4 (WOAH, 2022b). 

 

Figura 4. Status sanitário oficial de PSC dos países da América do Sul. (WOAH, 2022b).  

 

Em setembro de 2014, foi solicitado o reconhecimento de status ao 

Diretor-Geral, e na Assembleia Mundial de Delegados em 2015, o Brasil recebeu 

o primeiro reconhecimento internacional de zona livre de PSC, concedido aos 

estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina pela WOAH. Na Assembleia 

Mundial de Delegados do ano de 2016, Acre, Bahia, Distrito Federal, Espírito 

Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio de 

Janeiro, Rondônia, São Paulo, Sergipe, Tocantins e os municípios de Guajará, 
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Boca do Acre, Sul do município de Canutama e Sudoeste do município de 

Lábrea, pertencentes ao estado do Amazonas, obtiveram também o 

reconhecimento internacional. O estado do Paraná pleiteou junto a WOAH uma 

nova certificação, como zona livre independente de PSC, a recebendo em maio 

de 2021 (BRASIL, 2020; BRASIL, 2022c).  

A zona livre de PSC no país possui três subdivisões (Figura 5). 

Atualmente, em torno de 83% do rebanho suíno brasileiro está localizada na ZL 

de PSC, envolvendo, aproximadamente, 50% do território nacional. A zona não 

livre do país é composta pelos estados de Alagoas, Amapá, Amazonas (exceto 

região pertencente à ZL), Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, 

Rio Grande do Norte e Roraima (BRASIL, 2019a; BRASIL, 2021d). 

 

Figura 5. Situação sanitária do Brasil para a PSC. (BRASIL, 2021d).  
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Com objetivo de erradicar a PSC também nesses estados, tornando o país 

livre da doença, foi publicado no ano de 2019 o Plano Estratégico Brasil Livre de 

PSC no intuito de promover o fortalecimento do SVO e dos sistemas de vigilância 

da região para as doenças dos suínos. Para alguns desses estados, a vacinação 

foi instituída no programa de controle, juntamente com ações de eliminação de 

focos e melhorias nas condições de biossegurança das granjas (BRASIL, 

2019a).  

A última ocorrência da doença na zona livre de PSC no Brasil ocorreu em 

1998, em SP. Desde 2018 registros de detecção clínica da doença vem 

ocorrendo nos estados do Ceará, Piauí e Alagoas, localizados na zona não livre 

da doença, conforme Tabela 1 (BRASIL 2021a; WOAH, 2022a).  

 

Tabela 1. Ocorrências da PSC no Brasil a partir dos dados de notificações reportadas a WOAH 

do ano 2006 a junho de 2022. 

Ano / UF Ocorrências 

2006 4 

Ceará 2 

Paraíba 2 

2007 2 

Ceará 2 

2008 2 

Maranhão 2 

2009 6 

Amapá 2 

Para 2 

Rio Grande do 

Norte 
2 

2018 2 

Ceará 2 

2019 10 

Alagoas 2 

Ceara 4 

Piauí 4 

2020 2 
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Piauí 2 

2021 3 

Ceará 1 

Piauí 2 

2022 1 

Ceará 1 

Total Geral 32 

Fonte: (WOAH, 2022a). 

 

3.5.2 Peste Suína Africana 

 

3.5.2.1 A ocorrência no Brasil e a situação atual da doença 

 

A PSA foi identificada no Brasil no ano de 1978. Uma mortalidade elevada 

ocorrida em propriedade localizada no município de Paracambi-RJ, em 10 de 

maio de 1978, sendo a suspeita do produtor como causa para as mortes a ração 

fornecida aos animais. Questionado pelo produtor, o médico veterinário que 

vendeu a ração buscou auxílio para o diagnóstico com um pesquisador da 

Embrapa. A partir da anamnese e das lesões observadas (rebanho vacinado 

contra PSC, 15% de mortalidade em uma semana), houve a suspeita de se tratar 

de PSA. Durante a visita, verificaram que os suínos eram alimentados com restos 

de comida provenientes do Aeroporto Internacional do Galeão, de Companhias 

Aéreas Internacionais, principalmente oriundas de Portugal e Espanha, que 

enfrentavam focos de PSA na época. O pesquisador solicitou a opinião de um 

professor visitante da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) 

que tinha experiência com a doença e a suspeita de PSA foi confirmada, sendo 

sugerida a notificação imediata às autoridades sanitárias. A comunicação ao 

SVO foi feita, mas no intervalo entre a ocorrência da alta mortalidade, a 

necropsia do pesquisador, a visita do professor e a comunicação ao SVO, 

ocorrida no dia 13 de maio de 1978, o proprietário comercializou animais e 

produtos (TOKARNIA et al., 2004; BRASIL, 2018).  

Com a notificação, foi decretada a emergência sanitária e uma equipe foi 

designada para a atuação. Com a investigação foi descoberto que, apesar de 
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haver fiscalização no aeroporto, restos alimentares do serviço de bordo das 

aeronaves eram aproveitados há anos tanto para animais como para pessoas 

(TOKARNIA et al., 2004; BRASIL, 2018).  

A emergência sanitária foi declarada por meio do Decreto nº 81.798/1978, 

onde foram sancionadas as ações emergenciais, como por exemplo, a 

ampliação da fiscalização de portos, aeroportos e correios, resultando na 

eliminação de um total de 7.008 kg de produtos, no período de 1978 a 1979. 

Houve controle dos voos oriundos de áreas de risco e não houve mais 

importação de suínos (LYRA et al., 1986).  

As amostras colhidas no país foram encaminhadas ao laboratório de Plum 

Island, Estados Unidos, no dia 26 de maio de 1978 e, em 1º de junho de 1978 

saiu a confirmação de isolamento do vírus da PSA em oito amostras de suínos 

recebidas do Brasil. Com a ocorrência da PSA no Brasil, houve uma mobilização 

internacional, no intuito de proteger o continente americano da PSA (BRASIL, 

2018). 

As ações de sacrifício dos suínos nos focos e a incineração em valas 

profundas repercutiram na imprensa, pois não havia plano de ação emergencial 

e o desconhecimento das medidas emergenciais acabou gerando notícias 

contraditórias por parte dos meios de comunicação. Na época não existiam 

ações educação sanitária e, com a emergência, foi criada a Operação de 

Comunicação Social e Educação Sanitária. Como a propriedade onde ocorreu o 

primeiro foco ficava situada próxima a um posto de gasolina, o proprietário 

aproveitou para comercializar suínos, antes da interdição, para motoristas de 

caminhões, com destino a diferentes municípios e estados vizinhos. A 

propriedade foi interditada e foi realizado o sacrifício de todas as espécies 

animais, destruição das instalações, dedetização e desinfecções. Uma fêmea 

oriunda da propriedade foi vendida para a favela Nova Brasília, localizada na 

área urbana do Rio de Janeiro, onde o MAPA efetuou o abate e incineração de 

todos os suínos existentes no local. No local foi identificada a criação de suínos 

em lixões (BRASIL, 2018). 

Suínos do foco primário foram comercializados para os municípios de 

Nova Iguaçu, Magé, Alcântara, São Gonçalo, Duque de Caxias, onde houve 

amplificação da doença, com distribuição de animais suínos para Friburgo, 

Petrópolis, Cordeiro e Teresópolis, totalizando 24 notificações no Rio de Janeiro, 
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sendo 18 positivas para PSA. Também foram vendidos suínos para Ourinhos-

SP, município vizinho de Jacarezinho no Paraná, de lá a doença foi para a região 

Sul (MACHADO JUNIOR, 1990). 

Na ocorrência da PSA no país foi constatada a importância do 

componente social na ocorrência e manutenção da doença, pois a maior 

incidência ocorreu em criatórios com baixas condições de higiene, sem controle 

do ingresso de animais e pessoas, que utilizavam restos de alimentos na 

alimentação dos suínos. Impactos sociais semelhantes foram relatados em 

outros países, o que sugere mais estudos de investigação social para entender 

as estratégias adotadas na erradicação da PSA (GUINAT et al., 2016a, 2016b).  

O entendimento das medidas estabelecidas pelos regulamentos 

sanitários por parte dos produtores é fundamental, isso favorece a eficácia das 

ações. Para tanto, é necessário divulgar amplamente os planos de emergência 

entre os produtores e profissionais de Ciências Agrárias, imprensa (BRASIL, 

2018).  

As medidas ocasionaram muitos problemas sociais, pois as propriedades 

eram interditadas por seis meses, os produtores não foram ressarcidos pelos 

lucros que deixaram de ter, os pequenos produtores foram os mais prejudicados, 

a suinocultura industrial foi prejudicada pela paralisação das exportações, com 

enorme repercussão política (LYRA; GARCIA, 1982). Os custos diretos e 

indiretos das ações emergenciais superaram o valor de U$13 milhões de dólares, 

com indenizações de suínos abatidos, perdas derivadas dos suínos eliminados, 

queda de consumo de carne suína, diminuição do abate, desestímulo do setor, 

falência de pequenos proprietários e desemprego, exportações paralisadas, 

restrições às exportações brasileiras de produtos de origem vegetal (LYRA et al., 

1986).  

O isolado do vírus da PSA que ocorreu no Brasil foi de baixa 

patogenicidade. A deficiência no controle sanitário na propriedade do primeiro 

foco, juntamente com a intercorrência de outras doenças, ocasionou a 

mortalidade elevada, nos outros focos a mortalidade foi baixa, e isso acabou 

gerando dúvidas nos diagnósticos. A forma da ocorrência da doença nos focos 

do Brasil, com baixa mortalidade, foi relatada (LYRA, 1980). Na França, baixa 

mortalidade também foi descrita com a difusão lenta da doença (CARNERO et 

al., 1974), assim como na Espanha, com relatos de focos de baixa 



36 
 

 
 

patogenicidade, com mortalidade somente de animais lactentes (BOTIJA et 

al.,1969). Após análise do vírus isolado no Brasil, foi observado que se tratava 

de um isolado diferente do vírus clássico da PSA, recebendo dos autores a 

denominação de “Amostra Brasil”, que apresentava menos virulência e baixa 

patogenicidade (MEBUS et al., 1978). 

Distinguir as formas subclínica de PSA da PSC é difícil (MEBUS; 

SCHAFLER, 1982), houve discordância do diagnóstico de outros focos por parte 

de pesquisadores, mas registros das fichas epidemiológicas que 

acompanhavam os materiais enviados aos laboratórios relatam a origem, os 

indicadores epidemiológicos e os resultados laboratoriais. Havia relação 

epidemiológica entre os focos (BRASIL, 2018). 

Em 1978 também foram notificados 287 focos de PSC. Com a ocorrência 

da PSA foi criado, no ano de 1980, o Programa de Combate à Peste Suína, com 

objetivo de controlar a PSC e erradicar a PSA. As ações emergenciais foram 

mantidas e foi implantada a vigilância ativa na busca de casos residuais 

(BRASIL, 2018). 

Após a erradicação dos focos de PSA com sacrifício dos animais doentes 

e contatos (o último caso no Brasil ocorreu em 15/11/1981) (BRASIL, 2018), além 

do levantamento sorológico, a PSA foi declarada erradicada no Brasil e, em 

05/12/1984, o país recebeu a certificação de livre da PSA pela WOAH 

(TOKARNIA et al., 2004; BRASIL, 2018). 

Em 2007, a doença apareceu na Geórgia, região do Cáucaso e de lá se 

espalhou para a Federação Russa (2007), Ucrânia (2012), Bielo-Rússia (2013), 

regiões do Báltico e a Polônia em 2014, se disseminando para Centro e Europa 

Ocidental em 2017 e 2018. O vírus foi notificado pela primeira vez na China em 

agosto de 2018 (SÁNCHEZ‐VIZCAÍNO et al., 2019; ROWLANDS et al., 2008; 

GOGIN et al., 2013; CHENAIS et al., 2018). 

A introdução do vírus no Cáucaso em 2007 foi inesperada e resultou em 

uma propagação sem precedentes, através da lenta expansão geográfica por 

meio de populações de javalis e translocações de longa distância mediadas por 

humanos e, incursões em javalis que nunca tiveram contato com o vírus da PSA 

e em populações de suínos domésticos. A doença está agora disseminada na 

Europa Oriental e Central e, desde 2018, na China e em muitos outros países da 

Ásia (ROWLANDS et al., 2008; CHENAIS et al., 2018; DIXON et al., 2020; 
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GOGIN et al., 2013; ZHOU et al., 2018). A epidemia atual envolve tanto suínos 

domésticos quanto javalis, embora em algumas partes da Europa a infecção seja 

mantida em populações de javalis independentemente de suínos domésticos 

(CHENAIS et al., 2018). 

Atualmente a doença está presente em cinco continentes (Figuras 6 e 7), 

sendo observada uma redução das ocorrências da doença na África, o aumento 

de ocorrências na Ásia e a introdução da doença nas Américas e na Oceania, 

quando analisado o período de 2015 a 2022 (WOAH, 2022a, 2022b).   

 

 

Figura 6. Situação mundial da Peste Suína Africana no período de janeiro de 2015 a junho de 

2022. (WOAH, 2022a, 2022b). 

 

 

Figura 7. Distribuição mundial da Peste Suína Africana, em populações domésticas e selvagens, 

no período de janeiro de 2015 a junho de 2022. (WOAH, 2022a, 2022b).  
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Após a incursão do vírus na Geórgia, a PSA se espalhou de modo gradual 

para países da região do Cáucaso, acometendo suínos domésticos e javalis e, 

no ano de 2014, com uma disseminação mais lenta, a doença chegou a União 

Europeia (UE), afetando vários países. Somente no período de 2020 a 2022, 16 

países da UE notificaram a doença. Mesmo com os desafios para seu controle 

e erradicação, dois países europeus já conseguiram eliminar a doença, se 

autodeclarando livres de PSA, Bélgica (evento resolvido em março de 2020) e 

República Checa (evento resolvido em abril de 2018). A primeira ocorrência de 

PSA na Ásia ocorreu em agosto de 2018, quando a doença chegou a China, de 

lá se espalhou no continente, afetando 16 países a partir de 2021. A PSA 

também se expandiu para a Oceania, relatada no Timor-Leste em 2019 e, 

posteriormente, em Papua Nova Guiné em 2020. Após quase 40 anos ausente 

nas Américas, a doença voltou a ocorrer em 2021, com registro na República 

Dominicana e Haiti. Assim como ocorreu na América, em 2022 a doença voltou 

a ser registrada na parte continental da Itália após quase 40 anos ausente, onde 

foi identificado a ocorrência do genótipo II do vírus da PSA. Em 2022 a 

Macedônia do Norte, Tailândia e Nepal relataram a primeira ocorrência da 

doença em seus territórios (WOAH, 2022a; STEPIEN; COLE, 2021). 

Na Figura 8 é possível avaliar a situação da doença no mundo, no período 

de janeiro de 2015 a junho de 2022, com as áreas em vermelho indicando a 

presença da PSA. 

 

 

Figura 8. Mapa com a representação dos países com presença (em vermelho) da Peste Suína 

Africana, no período de janeiro de 2015 a junho de 2022. (WOAH, 2022a, 2022b). 
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3.6 O Javali 

 

3.6.1 Espécie invasora 

 

Nativos da Europa, regiões Norte e Noroeste da África, Ásia, Japão, Sri 

Lanka, Sumatra, Malásia e Indonésia, o javali é uma espécie cada vez mais 

abundante. Indivíduos da espécie foram introduzidos, por meio da ação do 

homem, em várias regiões do mundo e, na atualidade, são encontrados em todos 

os continentes, com exceção da Antártica (ARTOIS et al., 2002; MAYER; 

BRISBIN, 2009; COURCHAMP et al. 2003; LONG, 2003; MASSEI; GENOV, 

2004; SALVADOR; FERNANDEZ, 2013). 

Os suínos selvagens são amplamente distribuídos em regiões 

temperadas e tropicais do mundo. Podem ser encontrados em áreas de floresta 

e arbustos ao redor de poços de água, em florestas ribeirinhas ou em pântanos. 

A quantidade de cobertura vegetal necessária depende das pressões de caça, 

do clima e habitat disponível, mas são frequentemente encontrados em arbustos 

densos ou perto de cobertura vegetal densa (GRAVES, 1984; WEST et al., 

2009).  

Considerados como os grandes mamíferos mais prolíficos na terra, os 

javalis podem crescer rapidamente em um bom habitat, e esse crescimento 

populacional e sua subsequente dispersão podem resultar em rápida 

colonização de novas áreas (WAITHMAN et al., 1999). Nos Estados Unidos 

(EUA), o aumento da população de javalis e sua dispersão por áreas geográficas 

antes não alcançadas vem ocorrendo com intensidade ao longo dos últimos 

anos, sendo que, em estimativas dos custos provocados por esses animais, as 

perdas chegaram a somar o valor de US$ 800 milhões/ano (PIMENTEL et al., 

2005; SEWARD et al., 2004; PIMENTEL, 2007; SHWIFF et al., 2020).  

Reconhecido o perigo que essa espécie exótica representa para os 

ecossistemas, gestores florestais e de recursos naturais dos EUA estão 

implementando programas de gerenciamento de danos em todo território 

americano (PIMENTEL et al., 2005; SEWARD et al., 2004). Esse aumento 

populacional constante de suínos selvagens e javalis também foi documentado 
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na Europa, Japão e Austrália (SPENCER; HAMPTON, 2005; ACEVEDO et al., 

2007; SAITO et al., 2012). 

Entre os anos de 1890-1950, ocorreram várias importações de pequenos 

grupos de javalis (<10) com origens na Eurásia e com intuito de utilizar a espécie 

como caça em locais específicos do Uruguai, Argentina e dos EUA. Na Argentina 

os primeiros registros datam de 1904 e 1906 (WEST et al., 2009; SALVADOR, 

2012; SALVADOR; FERNANDEZ, 2014; FISHER, 2017).  

No Brasil, na década de 1990 ocorreram novas importações de javalis 

puros originários da Europa e do Canadá, sendo as últimas nos anos de 1996-

1997. Nessa época os grupos eram um pouco maiores que os das importações 

anteriores, chegando a 109 indivíduos, com destinação principalmente a 

criadouros nos estados de São Paulo e do Rio Grande do Sul. Foram feitas 

novas regulamentações para importação e criação da espécie, sendo que, em 

1998 foi determinada a proibição de novos criadores. Com a fuga, liberação 

intencional e posterior proliferação sem controle desses animais, é grande a 

probabilidade dessas populações terem provocado impactos nos ambientes 

naturais, como diminuição de espécies nativas da flora e fauna, por competição 

ou predação, e, ainda, a transmissão de doenças para animais nativos e 

domésticos, além da aceleração do processo de erosão e o aumento do 

assoreamento dos rios, interferindo nos serviços ambientais (BRASIL, 1998a, 

1998b; SALVADOR, 2012; BRASIL, 2019b). 

 

3.6.2 Espécie como praga 

 

Considerados uma das 100 piores espécies exóticas invasoras do mundo, 

de acordo com a União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN) e 

o Grupo de Especialistas em Espécies Invasoras (ISSG), uma vez que, fora de 

sua região nativa, pode não haver predadores naturais ou, quando existem, o 

número não é suficiente para controlar os javalis selvagens na maioria das 

regiões fora de sua área nativa (LOWE et al. 2000). Os javalis desempenham 

papel importante na predação ou dispersão de sementes daninhas. Na Argentina 

eles comem e destroem as sementes do arbusto Prosopis flexuosa e da árvore 



41 
 

 
 

Araucaria araucana (CAMPOS; OJEDA, 1997; SANGUINETTI; KITZBERGER, 

2010). 

Os prejuízos ocasionados por essa espécie exótica demonstram a estreita 

relação existente entre a ecologia e a economia (PERRINGS et al., 2002; JULIÁ 

et al., 2007). Os danos ocasionados por javalis são enquadrados em três 

categorias: destruição, depredação e transmissão de doenças. Os danos ou 

impactos primários se referem aos efeitos econômicos diretamente observados 

resultantes de danos causados pelo invasor e esses impactos ou perdas 

primárias ocasionam impactos secundários, que afetam a economia de modo 

mais amplo (SHWIFF et al., 2020; BARRIOS-GARCIA; BALLARI, 2012). 

Os javalis não ocasionam danos apenas em regiões onde foram 

introduzidos e são considerados espécie exótica. Nas regiões onde são nativos 

também causam prejuízos, como, por exemplo, em plantações da Espanha, em 

vinícolas da França, onde as uvas maduras são preferência, entre outros 

(HERRERO et al., 2006; CALENGE et al., 2004; BARRIOS-GARCIA; BALLARI, 

2012).  

Danos primários tendem a ser melhores para quantificar, porque seus 

impactos são observados de imediato, mas alguns danos não podem ter 

relacionados os custos econômicos gerados, como, por exemplo, os danos a 

ecossistemas, onde não há como se indicar um valor pecuniário preciso. Nesses 

casos, métodos alternativos de avaliação são frequentemente usados para 

quantificar danos (LOOMIS; WALSH, 1997). 

A espécie exótica invasora provoca destruição de propriedades, 

equipamentos, habitat, alguns locais não são apenas destruídos, mas pode 

haver a redução de atividades de lazer, oportunidades turísticas perdidas. 

Danificam estátuas, campos de golfe, ecossistemas, ocasionam acidentes e 

colisões de veículos, danos a culturas, ataques a rebanhos e muitas outras 

(CAMPBELL; LONG, 2009; KALLER; KELSO 2006; ENGEMAN et al., 2007; 

BEVINS et al., 2014; DASZAK et al., 2000; DEPENBUSCH et al., 2011; GUNDUZ 

et al., 2007; DOODY et al., 2014; HARTIN et al., 2007; JONES et al., 2008; LOSS 

et al., 2013; SHWIFF et al., 2010; YANG et al., 2014; TISDELL, 1982; SEWARD 

et al., 2004). 

A depredação refere-se especificamente ao consumo de culturas, animais 

domésticos ou silvestres. A predação de culturas e animais tem sido 
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particularmente bem documentada, dado seus mercados claramente definidos. 

Já os danos relacionado a saúde, seja de humanos, animais de companhia, 

animais domésticos e animais selvagens, está relacionada à mortalidade ou 

morbidade devido a patógenos associados aos javalis. Esses são mais difíceis 

de se quantificar, mas, são especialmente importantes, devido a probabilidade 

de afetar a saúde humana e animal (ROSA et al., 2018; SHWIFF et al., 2020; 

WITMER et al., 2003; CAMPBELL et al., 2008; HALL et al., 2008; USDA, 2002; 

BARRIOS-GARCIA; BALLARI, 2012). 

O impacto destrutivo de suínos domésticos, silvestres ou asselvajados no 

meio ambiente se justifica em parte devido a seus hábitos alimentares onívoros 

e em parte devido a seus métodos de obtenção de alimentos por meio do 

enraizamento (GRAVES, 1984). Suínos selvagens foram amplamente 

introduzidos em regiões em que a espécie não era nativa da fauna, isso 

contribuiu para diminuição e extinção de inúmeras espécies em ilhas oceânicas 

e impactos ecológicos negativos em áreas continentais, quando presentes em 

alta densidade (WAITHMAN et al. 1999). 

Em locais onde o solo apresenta condições favoráveis, os suínos 

selvagens conseguem enraizar-se a uma profundidade de 1 metro. Esse 

enraizamento altera as propriedades do solo e suas propriedades nutritivas por 

lixiviação de cálcio, cobre, magnésio, fósforo e zinco do solo. Eles também 

podem ocasionar alterações na disponibilidade de vertebrados aquáticos, além 

de carrear micróbios para bacias hidrográficas, danificar os habitats das zonas 

úmidas, competir com a vida selvagem nativa por recursos limitados e através 

da predação (KALLER; KELSO, 2006; ENGEMAN et al., 2007; MAPSTON, 2004; 

SINGER et al., 1984; KALLER et al., 2007). 

A capacidade de afetar de forma considerável as produções agrícolas, a 

capacidade de transmitir doenças aos rebanhos e aos seres humanos e o 

potencial de complicar a proteção de espécies de fauna e flora ameaçadas e em 

perigo são alguns dos riscos da presença dessa espécie exótica. O danos por 

enraizamento em áreas agrícolas e áreas florestais, chafurdação, perdas 

produtivas nas lavouras por alimentação e pisoteio, a atuação como vetores de 

doenças, danos por predação, competição, presas alternativas, ataques a 

humanos, danos à propriedade, absorção de contaminantes e impactos no 

tráfego (colisões com veículos, danos à vias ao longo de passagens de ferrovias 
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e estradas vicinais, danos a pistas de pouso de aeronaves leves) e prejuízos ao 

turismo (MAYER; BRISBIN, 2009; TISDELL, 1982; STEVENS, 1996 apud 

MAYER, 2009; CAMPBELL; LONG, 2009; KALLER; KELSO, 2006; LOPO et al., 

2018; ROSA et al., 2018).  

Os resíduos de suínos são fontes de nutrientes orgânicos e inorgânicos 

em alta concentração, coliformes fecais e outros patógenos, e, quando 

despejados em fontes de água, comprometem a composição e qualidade 

dessas. A água receptora se torna turva, com condições anaeróbicas e 

concentrações excessivas de nutrientes, clorofila e micro-organismos (LOPO et 

al., 2018; KALLER et al., 2007; MALLIN et al., 1997).  

Como os javalis são comuns em ambientes úmidos, próximos a corpos 

d’água, sua presença afeta a composição e qualidade dessas águas, favorece a 

erosão das margens e compactação do solo. A biota aquática de riachos é 

afetada com a atividade de javalis. Pesquisas de rastreamento genético 

possibilitaram vincular bactérias transmitidas pela água com bactérias de 

suídeos asselvajados/ javalis. Bactérias coliformes que foram isoladas da água 

apresentaram uma semelhança acima de 95% com bactérias isoladas de 

amostra colhida em javali residente na mesma bacia hidrográfica estudada. 

(WEST et al., 2009; KALLER et al., 2007; MALLIN et al., 1997).  

Sua ação prejudicial foi demonstrada através de estudos realizados na 

década de 1970, que descreviam as consequências da presença desses animais 

para trutas nativas e na alteração da composição bacteriana em regiões de 

charcos e riachos (KALLER et al. 2007; KALLER; KELSO, 2003; DOUTEL-

RIBAS, 2015). Essa predileção por locais com proximidade a águas, sua 

capacidade de afetar a vegetação ribeirinha e revolver margens, pode fornecer 

uma dimensão dos impactos potenciais desses animais em organismos 

aquáticos. As matas ciliares podem servir como corredores de dispersão para 

esses animais, provocando sérios agravos ao meio ambiente nessas áreas, 

devido ao pisoteio causado pela movimentação dos animais (SEWARD et al., 

2004; DOUTEL-RIBAS, 2015). 
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3.6.3 Características da espécie 

 

Os javalis possuem plasticidade dos padrões espaciais e de atividade da 

espécie, o que, aliado as altas taxas reprodutivas os fazem capazes de prosperar 

onde quer que sejam introduzidos (DZIECIOŁOWSKI et al., 1992; BALLARI; 

BARRIOS-GARCÍA, 2014; BOITANI et al., 1994). O comportamento social é 

muito desenvolvido em suínos. Os javalis machos e fêmeas adultos ocupam 

áreas de vida separadas, cujos tamanhos podem variar sazonalmente. As áreas-

núcleo dos machos são mais espalhadas e menos intensivamente usadas do 

que as áreas-núcleo das fêmeas (GRAVES, 1984; BOITANI et al., 1994).   

Esses animais não costumam se dispersar muito longe e nem muito 

rápido. A dimensão da área de vida dos javalis pode ter influência da 

disponibilidade de recursos alimentares, densidade da população e do tamanho 

corporal. Utilizam a floresta como abrigo/ esconderijo e para reprodução e usam 

os campos circundantes (até 1 km da floresta) para forragear. Um grupo de 

porcas precisa de aproximadamente 4 km2 cobertos com no mínimo 25% de 

floresta ou vegetação natural (CHOQUENOT et al., 1996; CALEY, 1997; 

SAUNDERS; MCLEOD, 1999; JEDRZEJEWSKA et al., 1994).  

A dimensão do home range ou área de vida é um fator que pode 

influenciar na transmissão de doenças, por indicar a provável movimentação de 

animais quando infectados, por isso estudos para avaliar esses dados são 

realizados em diversas regiões. No Brasil, no estado de Mato Grosso do Sul, em 

estudo realizado na região da bacia hidrográfica do rio Ivinhema, foram 

estimadas áreas de vida de animais capturados e monitorados através de 

colares GPS, durante um período que variou entre 19 a 77 dias, resultando em 

áreas de vida estimadas entre 273 ha e 1253 ha (2,73 km2 e 12,53 km2) quando 

utilizado o Método Polígono Convexo Mínimo e, 129 ha e 779 ha (1,29 km2 a 

7,79 km2) pelo Método Kernel de Ponte Aleatório Polarizada. Os dados 

observados foram condizentes com resultados de estudos anteriores (MARTINS 

et al., 2019). 

Os javalis são animais gregários, mas não chegam a formar grandes 

rebanhos, sua unidade social nuclear é estabelecida por machos solitários e 

grupos de fêmeas e leitões. Outros indivíduos podem estar vagamente 
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associados a esta unidade social básica, e os machos adultos associam-se com 

as fêmeas no período de receptividade sexual (GRAVES, 1984; GABOR et al. 

1999). 

Esses agrupamentos ou manadas consistem em até 3 gerações 

relacionadas e normalmente o número 8 ou menos indivíduos com 1 a 3 adultos. 

Os leitões normalmente são desmamados aos 3 meses de idade. Quando as 

fêmeas completam por volta de um ano de idade ou permanecem com o grupo 

ou iniciam o processo de dispersão. As fêmeas que se dispersam geralmente o 

fazem com suas irmãs e criam outro grupo familiar juntas. Os machos 

essencialmente sempre se dispersam do grupo familiar, geralmente por volta dos 

16 meses de idade (GABOR et al. 1999). 

As ninhadas ficam misturadas, embora cada porca continue a amamentar 

apenas seus próprios filhotes. Elas compartilham o cuidado dos filhotes para que 

possam se alternar no forrageamento sozinhas, garantindo maior eficiência do 

que no caso de grupos de mães solteiras. O objetivo de permanecer em um 

grupo de prole de múltiplas mães parece ser a proteção dos filhotes. Ao ser 

surpreendido por um predador, o grupo se dispersa em várias direções, talvez 

confundindo o predador, ou de modo a conseguir uma defesa cooperativa 

(GRAVES, 1984).  

Os leitões menores de 4 meses de idade são a faixa etária de maior 

ocorrência de morte natural. A mortalidade de javalis ocasionada por fatores não 

naturais está relacionada a ação humana, como caça e por acidentes 

rodoviários, sendo esses os fatores que ocasionam maior impacto na 

sobrevivência desses animais (KEULING et al., 2013; BIEBER; RUF, 2005). 

A Europa vem apresentando índices de crescimento dessa população 

superiores aos índices de mortalidade. Esse aumento da população pode ser 

justificado pela disponibilidade de alimentos altamente energéticos provenientes 

de fontes alimentares antropogênicas, como colheitas e alimentação 

suplementar (fornecida por caçadores), proporcionando aos javalis condições 

adequadas para seu aumento populacional. Isso pode ser observado em um 

estudo realizado na República Tcheca, onde cereais compunham mais de 50% 

da biomassa estomacal dos javalis, sendo esses grãos oriundos tanto de culturas 

agrícolas como de alimentação complementar fornecida por caçadores 
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(VEEROJA; MÄNNIL, 2014; KEULING et al., 2013; BIEBER; RUF, 2005; JEŽEK 

et al., 2016).  

Áreas de vida dos javalis foram associadas a áreas de proteção 

permanentes (APP) e áreas agrícolas. A disponibilidade de forragem e de água 

são fatores importantes que influenciam na distribuição e abundância. Esses 

animais buscam locais onde tenham segurança, costumam demonstrar maior 

atividade noturna e menor atividade durante o dia, quando costumam descansar 

em habitats florestais. São animais bastante rústicos e com rápida rotatividade 

da população, ocasionada principalmente pela alta pressão de caça. Não foram 

observadas diferenças relacionadas ao sexo nas áreas de vida dos javalis 

(SPITZ; JANEAU, 1995; MARTINS et al., 2019; BOITANI et al., 1994; 

WAITHMAN et al., 1999).  

São poucas as informações disponíveis sobre o uso do espaço de javalis 

em áreas agrícolas do Brasil. Esses dados sobre uso de habitat e seleção de 

espécies invasoras podem ter aplicação direta no manejo e controle 

populacional. Suas populações de vida livre podem aumentar rapidamente 

quando as condições são adequadas. Condições ambientais favoráveis, como 

grande oferta de alimentos, podem fazer com que as populações de javalis 

aumentem ininterruptamente (DOUTEL-RIBAS et al., 2019; HEISE-PAVLOV et 

al., 2009; BIEBER; RUF, 2005).  

Como sua dieta é dominada por material vegetal, o agroecossistema do 

Centro-Oeste brasileiro fornece grande quantidade de alimentos para javalis, 

sem haver uma estacionalidade nessa oferta pelo modelo de uso do solo, onde 

monoculturas de milho (Zea mays), soja (Glycine max) e cana-de-açúcar 

(Saccharum sp.) se alternam durante o ano, bem como áreas de proteção nas 

florestas ribeirinhas remanescentes e zonas úmidas nos seus arredores. Dessa 

forma, os javalis têm espaço para plena expansão no estado, ocupando 

principalmente os vários municípios que têm sua economia baseada na 

agricultura comercial, sendo registrada sua presença em pelo menos até 46 

municípios em MS (SCHLEY; ROPER, 2003; PEDROSA et al., 2015; MARTINS 

et al., 2019). 
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3.6.4 Riscos sanitários  

 

Os javalis são reservatórios de doenças zoonóticas e não zoonóticas que 

podem ocasionar grandes impactos para a economia dos países. A transmissão 

de doenças é um dos danos ocasionados pela presença desses animais mais 

difícil de estimar (MILLER et al. 2017; SHWIFF et al., 2020). A superabundância 

da população de javalis observada na Europa, é um fator que pode favorecer a 

ocorrência e disseminação de doenças infecciosas (PITTIGLIO et al., 2018). 

Javalis têm potencial para contrair e transmitir doenças virais, bacterianas 

(pelo menos 30 doenças virais e bacterianas) e fúngicas importantes dos suínos 

domésticos, consequentemente podem atuar como reservatório de doenças que 

podem acometer rebanhos suínos domésticos. Podem disseminar doenças para 

as criações pecuárias ou atuar como um potencial reservatório de doenças, 

assim como podem carrear e/ou transmitir patógenos zoonóticos a seres 

humanos. Podem atuar como vetores para novas formas de vírus como, por 

exemplo, o vírus Influenza, pois as células do sistema respiratório dos suínos 

podem fazer o rearranjo genômico entre diferentes vírus de influenza e os 

receptores servem para as cepas aviárias, suínas e humanas (HUTTON et al. 

2006; ZANELLA et al., 2016; HALL et al., 2008; BENGSEN et al., 2014). 

Com o aumento da população e das áreas de distribuição dos javalis, 

aumenta também o risco de transmissão de patógenos para os suínos 

domésticos e outras espécies, já que suínos são suscetíveis e podem ser 

portadores de várias doenças economicamente prejudiciais de rebanhos 

domésticos. Membros da espécie Sus scrofa, tanto os suínos domésticos como 

os javalis são suscetíveis ao vírus da febre aftosa, considerados amplificadores 

da doença (COOPER et al., 2010). 

Além da PSA, PSC e FA, outras doenças preocupantes para a 

suinocultura e para outras espécies de criação pecuária, como: a DA, a 

leptospirose, brucelose suína e bovina, a tuberculose, a estomatite vesicular, 

(SEWARD et al., 2004; GASKAMP et al., 2016; CIARELLO et al., 2020). Uma 

pesquisa sorológica realizada com 286 javalis, no intuito de estimar a prevalência 

de alguns patógenos nesses animais, conseguiu detectar anticorpos de 

Parvovirus suíno (VPP) (78%), o Circovirus suíno tipo 2 (PCV-2) (99%), o vírus 
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da gripe suína (SIV) (3,8%), Erysipelothrix rhusiopathiae (17,5%), Mycoplasma 

hyopneumoniae (24,8%) e Toxoplasma gondii (28,6%) das amostras, reforçando 

o risco de transmissão de doenças que o javali representa (MALMSTEN et al., 

2018). 

A triquinelose é uma infecção parasitária, zoonótica, causada pelo 

parasita nematóide Trichinella spiralis. Através de uma pesquisa nacional, 

realizada no período de junho de 2012 a setembro de 2017, foram analisados 

um total de 554 soros de javalis, sendo as amostras provenientes de oito estados 

brasileiros, com resultados positivos para anticorpos contra Trichinella sp em 

javalis abatidos nos estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul, São Paulo e 

Mato Grosso. Pesquisas assim demonstram a importância da biosseguridade na 

suinocultura e servem como exemplo para sensibilizar populações em risco por 

exposição aos javalis. Assim que foram identificados os casos positivos (24) e 

casos suspeitos (3), foi encaminhada a notificação ao MAPA para a comunicação 

da WOAH. A triquinelose foi detectada no Brasil apenas em javalis, em suínos 

domésticos (comerciais) a doença nunca foi registrada (SILVA et al., 2017). 

Quando a PSA ocorre em javalis, o controle da situação é mais 

complicado, pois há a necessidade de definição da área infectada, a caça deve 

ser proibida de modo a evitar a movimentação do javali, as carcaças encontradas 

devem ser removidas rapidamente, pois podem agir como fonte de infecção, 

essa remoção das carcaças infectadas deve ser realizada com extremo cuidado, 

de forma a não ocorrer vazamentos durante seu transporte até as plantas de 

incineração (EFSA, 2018b; DEPNER et al., 2017). Mesmo o javali eurasiano 

sendo habitante da região Sudeste Asiático, as informações sobre sua 

distribuição, densidade, ecologia e sua interface com suínos domésticos na 

região são restritas, deixando assim uma lacuna se essa população seria capaz 

de manter o ciclo javali-habitat do vírus da PSA no Sudeste Asiático, como fazem 

na Europa Oriental, e se eles se poderão se tornar reservatório para suínos 

domésticos (GRAY et al., 2012; GUO et al., 2017; RASPHONE et al., 2019; 

BLOME et al., 2013). 

No Sudoeste Asiático era comum ter javalis forrageando em campos de 

milho e mandioca, sendo que essas colheitas eram utilizadas com frequência 

como fonte de alimentação para suínos domésticos nas respectivas aldeias, 

assim como evidências do cruzamento de javalis com suínos domésticos de vida 



49 
 

 
 

livre (criados soltos) foram observadas em diferentes níveis durante estudo e 

com diferenças em relação à quantidade entre os países da região. Essa 

comprovação de relacionamento direto e indireto de javalis e suínos domésticos 

é um facilitador do espalhamento viral, em caso de ocorrência de doenças 

(DENSTEDT et al., 2021). 

A carne de javali pode abrigar muitos patógenos transmissíveis aos seres 

humanos, e um risco aumentado de aquisição de infecções por carne de javali 

tem sido observado nos últimos anos como resultado do aumento da caça 

recreativa de javalis e uma crescente popularidade da carne de javali em 

diferentes partes do mundo. Assim como a triquinelose, os caçadores, suas 

famílias e amigos podem estar em maior risco de adquirir toxoplasmose pelo 

consumo de carne de javali mal-cozida. Devido à alta prevalência de infecção 

relatada, os javalis podem ser um modelo biológico adequado para analisar a 

dinâmica do T. gondii no ambiente (MENG et al., 2009; BERAL et al., 2012; 

ROSTAMI et al., 2017). 

Além do risco de transmissão de doenças para os seres humanos, há o 

risco de acidentes com javalis, esses ocasionam graves lesões e, algumas 

situações levam a óbito, como exemplo do ocorrido em 2018, na região do 

Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, e na região metropolitana de Belo Horizonte, 

com óbitos. Relatos de ataques são facilmente encontrados na internet, como 

javalis roubando comida e espantando turistas na Europa, um ocorrido em uma 

praia da ilha Rügen, na Alemanha, onde turista foi atacado por um javali que 

estava sozinho no mar, toque de recolher após ataques de javalis em bairros do 

Norte de Roma, invasão de cidades japonesas, de Hong Kong, entre outros. 

Essas situações podem afetar o turismo, dependendo do tipo de lazer comum 

da região (NOTÍCIAS AGRÍCOLAS, 2018; HORA 7 do R7, 2021; HORA 7 do R7, 

2022; BOKLUND et al., 2008). 

Os riscos decorrentes da expansão dos javalis em vida livre no Brasil 

carecem de maiores estudos (SILVA, 2013). É considerada como área de risco 

toda região que tem populações de suínos domésticos e tenha evidências da 

presença de javalis, principalmente locais onde não existem barreiras físicas 

suficientes para garantir a separação dessas populações. Um dos objetivos da 

adoção de medidas de biosseguridade é impedir a intrusão de javalis nos 

recintos de produção (BORDIN et al., 2013; BRAZ et al., 2019). 
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No Brasil, o desenvolvimento de estratégias de vigilância baseadas em 

áreas de risco vêm sendo testadas e avaliadas. Um estudo piloto teve início na 

região Sul do país, devido a condições relativas a comércio, portarias estaduais 

que autorizam o abate de javalis e pelo apoio de organizações não-

governamentais que executam a atividade de caça. Esses estudos de dinâmica 

populacional são direcionados às áreas de risco e podem vir a ser ampliados a 

outras regiões, gerando dados para o programa de manejo do controle 

populacional e também para ações de vigilância (SILVA, 2013). 

A percepção da presença de javalis nos municípios sul-mato-grossenses 

foi evidenciada em um recorte baseado na percepção da ocorrência de suínos 

asselvajados em todo o Brasil, resultando na indicação de que o javali está bem 

distribuído em áreas de suinocultura e de criatórios de subsistência (Figura 9). 

Já são encontrados em todos os biomas brasileiros, o que reforça a alta 

capacidade de adaptação e disseminação dessa espécie. Informações sobre a 

ocorrência e o habitat dos javalis vão gerar dados epidemiológicos que auxiliarão 

no planejamento tanto das ações de vigilância e projetos de monitoramento 

sobre a doença, a demonstração de áreas livres e possíveis intervenções e 

medidas de contenção de surtos (BRASIL, 2021d). 

 

Figura 9. Percepção da ocorrência de suínos asselvajados no Brasil. (BRASIL, 2019d). 
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O risco sanitário para as populações de suínos domésticos possui estreita 

relação com o aumento da densidade populacional dos javalis, em decorrência 

do total de hospedeiros disponíveis e uma maior taxa de contato entre 

populações suscetíveis. O papel dos javalis na manutenção de doenças é de 

fundamental importância epidemiológica (BRASIL, 2021d). 

A melhor estratégia para gerenciar os danos dos suínos selvagens em 

áreas onde eles não ocorrem é impedir sua chegada e estabelecimento, o que 

não é uma tarefa fácil (CAMPBELL; LONG, 2009). Uma das limitações para a 

melhoria da vigilância das populações de javali asselvajado no Estado de Mato 

Grosso do Sul é a falta de informações referentes a distribuição e ecologia da 

espécie nos ambientes invadidos, a falta de bases de dados robustas sobre a 

ocorrência e distribuições dessas populações (Figura 10). Os dados disponíveis 

são os registrados no SIMAF por manejadores da espécie, além de registros de 

avistamentos ou perdas de produção agrícola (BRASIL, 2021d).  

 

Figura 10. Índice de suínos asselvajados abatidos no Brasil por município. (BRASIL, 2021d). 

 

Em MS, houve registros de ocorrência desses animais na região do 

Pantanal em oito dos 14 municípios pantaneiros, com concentração 

principalmente na porção Sul, indicando que há compartilhamento do mesmo 

espaço entre os javalis e os porcos-monteiros, mesmo que em áreas periféricas 
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da planície. Um índice de biomassa relativo de javali foi estimado em 69% em 

duas áreas experimentais do município de Rio Brilhante-MS, região considerada 

o epicentro do problema no estado de Mato Grosso do Sul (FISHER, 2017; 

SALVADOR; FERNANDEZ, 2013; DOUTEL-RIBAS et al., 2019; LOPO et al., 

2018). 

Esse índice relativo de biomassa foi medido para cada espécie nativa do 

local e para javalis em uma propriedade de lavoura de milho, por meio do uso de 

armadilhas fotográficas e esse nível de biomassa demonstrado indica a alta 

capacidade dos javalis de invadirem as áreas. Os agricultores da região 

acreditam que cães podem controlar o acesso das populações de javalis as 

lavouras, porém o estudo demonstrou que as espécies fazem uso do ambiente 

em diferentes horários do dia, concluindo que o uso de cães para esse propósito 

é ineficiente (DOUTEL-RIBAS et al., 2019; LOPO et al., 2018). 

A complexidade da situação exige abordagens sistêmicas, avançadas e 

confiáveis para o controle efetivo do problema. A invasão pelo javali e seus 

híbridos no Brasil é favorecida por uma suinocultura de subsistência praticada 

com um mínimo de infraestrutura de biosseguridade e também por conta de sua 

dispersão ativa, o que faz a erradicação parecer inatingível. Devido a condições 

econômicas, tem crescido o número de indivíduos ou famílias com criações de 

aves, suínos ou pequenos ruminantes em seus pátios ou mesmo dentro de suas 

casas, de modo que a produção animal de subsistência forneça renda e proteína 

animal muito necessária para muitos dos pobres do mundo, porém essa 

interação estreita entre animais e pessoas pode facilitar a introdução e a 

disseminação de doenças zoonóticas. Geralmente, esses pequenos produtores 

não têm conhecimento sobre biossegurança e nem acesso a cuidados 

veterinários (IASTATE, 2020; OLIVEIRA et al., 2020; BRASIL, 2019a; BRASIL, 

2022c; GAVA et al., 2019).  

Grama fresca e sementes potencialmente contaminadas por secreções 

de javalis selvagens infecciosos são possíveis fontes de infecção para fazendas 

de quintal. Esses dados também foram relatados por Bellini et al. (2016), 

considerando um importante fator de risco a alimentação de forragem fresca (por 

exemplo, feno ou grama), colhidas em áreas afetadas pela PSA para 

fornecimento a suínos em propriedades de subsistência (quintal) (EC, 2014; 

BELLINI et al., 2016; BOKLUND et al., 2020).  
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Diferentemente, a palha não mostrou a mesma relevância para 

disseminação de doenças. A suposição é que, devido ao seu período de colheita 

mais longo e sua colheita ocorrer, normalmente, em condições climáticas 

quentes, a probabilidade de a palha conter o vírus da PSA infeccioso baixa 

(OLESEN et al., 2018). 

Áreas de plantio de culturas atraentes aos javalis ao redor da fazenda, 

também são consideradas como fator de risco, sendo um atrativo aos javalis e 

identificada como uma possível causa da sazonalidade da PSA em suínos 

domésticos, observada na atual epidemia de PSA na União Europeia. Líquidos 

como água contaminada, mesmo contendo baixas doses do vírus, são mais 

infecciosos que forrageiras contaminadas (EFSA, 2018a, 2018b; 

NIEDERWERDER et al., 2019). 

A criação de suínos em regime de subsistência / quintal é uma atividade 

bastante significativa, em muitas regiões esse tipo de criação representa a única 

fonte de proteína animal para a comunidade rural e uma importante fonte de 

renda. Os suínos de subsistência costumam ser abatidos em casa quando é 

necessário reabastecer o estoque de carne e sempre na época do Natal 

(WORLD BANK, 2008; RELUN et al., 2016). 

Javalis são considerados importantes reservatórios de doenças, gerando 

preocupação quanto aos esforços de controle de doenças infecciosas como a 

peste suína (ROSSI et al., 2005). Na Dinamarca, onde não existem populações 

de javalis livres, pesquisadores avaliaram através de simulação, se haveria risco 

de transmissão de PSC da população de suínos domésticos para javalis, caso 

houvesse rebanho de suínos domésticos infectado em proximidade a uma área 

com presença de javalis e o resultado indicou que uma distância <5 km já é 

considerada de risco para a situação simulada. Também simularam a situação 

em surto iniciado em uma população de javalis, a epidemia terá maior duração, 

pois, devido à transferência periódica de vírus de grupos de javalis infectados 

para rebanhos de suínos domésticos, ocasionalmente podem ocorrer vários 

novos registros de casos (BOKLUND et al., 2008).  

Nas últimas ocorrências de PSC na Europa, as principais fontes de surtos 

foram o contato com javalis infectados, alimentação com lavagem (o que é ilegal) 

e pela movimentação de caminhões de transporte animal contaminados. 

(FRITZEMEIER et al., 2000). Nos países que obtiveram êxito em manter sua 
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população de javalis livre de PSC, a espécie não representa um problema em 

relação à disseminação de infecção. Nessas situações, mesmo quando há a 

ocorrência da doença na população de suínos domésticos, os javalis não são 

necessariamente infectados, caso o sacrifício dos suínos domésticos positivos 

para PSC seja realizado imediatamente após o diagnóstico. Por isso a educação 

sanitária e o diagnóstico precoce são fundamentais no controle da PSC 

(KLINKENBERG et al., 2005). 

Os fatores epidemiológicos da PSA se misturam com os determinantes da 

presença de javalis. A densidade populacional dessa espécie importa para a 

persistência do vírus, porém, mesmo em locais onde são executadas medidas 

de despovoamento dos javalis ou quando ocorrem altas taxas de mortalidade 

nessa espécie, a disponibilidade do agente viral em carcaças infectadas permite 

sua persistência na região (BELTRÁN-ALCRUDO et al., 2017; EFSA, 2017).  

Entre as ocorrências de PSA do passado para a ocorrência atual, temos 

uma diferença entre a densidade populacional de javalis, pois, além do aumento 

dessa população houve também a ocupação de novos territórios (MORILLA 

GONZÁLEZ et al., 2002a; SáAEZ-ROYUELA; TELLERÍIA, 1986). A persistência 

do vírus no ambiente também é beneficiada por temperaturas mais frias e pela 

umidade. Na epidemia atual de PSA, a geografia, ecologia, meteorologia e 

demografia dos javalis afetam a epidemiologia, e cada um desses fatores 

cooperam para a viabilidade do ciclo javali-habitat. Esta associação sugere ainda 

que o VPSA pode persistir no habitat apesar da baixa disponibilidade de 

hospedeiros suscetíveis (CHENAIS et al., 2018). 

Os fatores antropogênicos podem funcionar como fatores de 

disseminação de doenças e muitas vezes auxiliam a sustentação e ampliação 

da área geográfica na transmissão (CHENAIS et al., 2018). As atividades 

humanas ou fatores antropogênicos na cadeia de criação doméstica de suínos, 

impulsionaram a transmissão do vírus da PSA na África e no mundo (MULUMBA-

MFUMU et al., 2019; PENRITH et al., 2019; VERGNE et al., 2016; VERGNE et 

al., 2017). 

Um estudo realizado com javalis demonstrou que apenas os animais mais 

fracos e magros podem ser infectados diretamente com doses muito baixas do 

vírus da PSA através da via oronasal, sendo o outro resultado observado no 

estudo foi o papel importante do contato direto na transmissão do vírus em 
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sondas (grupos familiares) de javalis (PIETSCHMANN et al., 2015). Pesquisas 

com os isolados caucasianos da PSA demonstraram ser fortemente virulentos 

em experimentos com javalis selvagens e permitiram demonstrar que os javalis 

têm a mesma suscetibilidade que os suínos domésticos em relação à infecção 

pelo VPSA, podendo ocorrer infecções pelas via oral, nasal e intramuscular, 

resultando em 100% de mortalidade (GABRIEL et al., 2011; BLOME et al., 2012; 

PIETSCHMANN et al., 2015). 

As sondas são territoriais, os encontros entre sondas ou grupo costumam 

ser evitados, sendo os contatos físicos discretos e raros, levando a crer que, o 

contato entre esses grupos contribua para a disseminação espacial do vírus 

tanto quanto a disseminação por carcaças infectadas (lenta, disseminação local) 

ou a disseminação antropogênica (disseminação rápida e de longa distância) 

(LANGE et al., 2018). A manutenção da PSA em populações de javalis europeus 

pode ser estimulada através dos contatos de animais suscetíveis com carcaças 

infectadas e/ou com o ambiente contaminado (CHENAIS et al., 2018). 

As criações não tecnificadas costumam ter rebanhos pequenos, com 

poucos animais por fazenda, mas podem desempenhar um papel importante na 

dinâmica local de doenças, o que pode acarretar alteração no status de doença 

de um país e ocasionar uma série de impactos relacionados. Isso porque a 

biossegurança insuficiente ou inexistente é uma particularidade geralmente 

verificada nessas explorações (ZANI et al., 2019; BELLINI et al., 2016). 

Os suínos de criações não tecnificadas costumam receber alimentação 

com restos de alimentos, cereais e grama fresca, esse tipo de alimento é 

propenso a ser contaminado, representando risco para a introdução de doenças. 

A alimentação de lavagem é proibida, porém, é uma prática de difícil controle 

(BELLINI et al., 2016; BOKLUND et al., 2020). A lavagem contaminada foi 

classificada como a fonte mais provável de introdução da infecção nos surtos 

ocorridos em propriedades de quintal romenas, e, dentro das propriedades, a 

fonte mais provável para a propagação do vírus é o contato direto ou indireto 

entre suínos (ARDELEAN et al., 2021). A alimentação de suínos com produtos 

de origem animal importados de forma ilegal foi reconhecida como uma 

importante forma de transmissão de doenças como Febre Aftosa, PSC e PSA 

(PEARSON; JEFFREY, 2002). 
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A participação humana é um dos principais riscos para a introdução de 

PSA nas granjas de suínos. Isso reforça a relevância das práticas de 

biosseguridade, o que deve ser reforçado com todos os stakholders ou partes 

interessadas (agricultores, veterinários, funcionários, manejadores), assim como 

a detecção precoce / vigilância passiva deve ser reforçada em áreas de risco da 

PSA (LAMBERGA et al., 2019). Para os viajantes que desembarcam em território 

brasileiro, foi publicado no ano de 2019 um regulamento estabelecendo uma lista 

produtos de origem animal presumivelmente não veiculadores de doenças 

contagiosas, em bagagem de viajantes, para consumo próprio e sem entrar no 

Brasil, determinados bens de interesse agropecuário necessitam de certificação 

sanitária internacional emitida pelos Serviços Oficiais do país de origem, que 

deverá atender aos requisitos sanitários brasileiros específicos. 

Em relação a vida selvagem, a estrutura de contato entre os indivíduos de 

uma espécie ou entre espécies é dinâmica, ou seja, pode ter variações sazonais, 

seja por conta de períodos de nascimento, por padrões de recursos sazonais ou 

por comportamento relacionado ao clima (SAH et al., 2018; MILLER; PEPIN, 

2019). As diferenças na estrutura de contato entre populações de animais 

domésticos e animais selvagens podem resultar em uma mudança na 

apresentação epidemiológica de uma doença. Os surtos que ocorrem em 

populações bem misturadas são tipicamente caracterizados por surtos mais 

rápidos e graves em relação àqueles em populações com diferenças na sua 

distribuição (KEELING, 1999; BANSAL et al., 2007; WHITE et al., 2018).  

A destinação das carcaças nos casos em que o total de animais mortos 

em decorrência de doenças ou das medidas de sacrifício para controle e 

erradicação é muito elevado, caracteriza-se como um desafio para a sanidade e 

saúde pública. Registros de descarte de carcaças infectadas em rios e córregos 

foram documentadas e podem ter promovido uma maior disseminação da PSA, 

já que tanto as carcaças quanto a água contaminada vão rio abaixo. Esse tipo 

de prática de descarte pode prolongar a presença da doença. Tanto as práticas 

de biosseguridade insuficientes como o descarte de carcaças inadequado 

aumentam a diversidade das formas de transmissão de doenças como a PSA 

(DENSTEDT et al., 2021; BELTRAN-ALCRUDO et al., 2017). 

Animais necrófagos podem acabar dispersando pequenos pedaços de 

material infeccioso nos arredores de uma carcaça em uma região afetada, mas 
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não parece possível que isso tenha um impacto relevante na disseminação de 

PSA na região afetada, por exemplo. Esses animais podem sim contribuir para 

reduzir o potencial de transmissão, através da remoção do material infectado do 

ambiente, mas desde que não sejam hospedeiro competente para os patógenos 

expostos por seu alimento, ou seja carcaça (PEISLEY et al., 2017; COOK et al., 

2004).  

Larvas de insetos necrófagos, também parecem não desempenhar um 

papel relevante como vetores mecânicos. Os necrófagos, portanto, auxiliam na 

remoção de carcaças de javalis selvagens e contribuem para reduzir o risco de 

persistência do vírus no ambiente (FORTH et al., 2017; PROBST et al., 2019). 

 

3.6.5 Biosseguridade 

 

Programas e políticas de prevenção são baseados em fatores de risco, ou 

seja, a análise do desenvolvimento e das capacidades do risco determinam as 

estratégias das ações preventivas. A análise de risco é orientada por vários 

parâmetros e critérios (ROCHA; CARDOSO, 2004; CARDOSO; NAVARRO et 

al., 2008). 

Várias transformações ambientais, demográficas, tecnológicas e 

socioeconômicas vêm ocorrendo ao longo dos anos, sendo que essas também 

afetam os agentes patogênicos, que podem sofrer adaptações e mutações, 

favorecendo assim o surgimento e ressurgimento de doenças. Na atualidade 

temos a circulação destes patógenos facilitada pelo aumento do fluxo de 

movimentações humanas e animais, trocas comerciais, redefinições geopolíticas 

e por ações predatórias do ambiente, que favorecem a disseminação de 

enfermidades (ROCHA, 2011; ALARCÓN et al., 2021). 

Pelo conceito, tanto a biosseguridade quanto a biossegurança intentam a 

prevenção e devem implementar estratégias comuns de proteção baseadas na 

avaliação de risco e aplicar seus diferenciais em busca de complementar seus 

domínios. A biossegurança (biosafety) relaciona-se a princípios de contenção, 

tecnologias e práticas que devem ser aplicadas no intuito de evitar a exposição 

involuntária ou liberação acidental de agentes patogênicos e toxinas. A 

biosseguridade (biosecurity) abrange medidas que devem ser aplicadas no 



58 
 

 
 

intuito de impedir a introdução no ambiente natural de agentes biológicos, 

patógenos, que possam comprometer a segurança das pessoas e dos 

ecossistemas, articulando esforços para impedir este uso, além da utilização 

indevida seja de habilidades científicas, das tecnologias ou do conhecimento 

(CARDOSO; NAVARRO et al., 2008; FISCHER, 2004). 

A implementação de medidas que reduzem o risco de introdução e 

disseminação de agentes de doenças é definida como biosseguridade. A 

biosseguridade exige a adoção de um conjunto de ações com intuito de reduzir 

o risco em todas as atividades envolvendo animais domésticos, exóticos de 

cativeiro, silvestres e seus produtos (FAO; WOAH et al., 2010; PENRITH et al., 

2021).  

A introdução de um novo agente patogênico em uma criação pode 

acarretar sérias consequências, não somente nas fazendas afetadas, mas para 

cada um dos elos que compõem a cadeia suinícola. A forma de compreender as 

doenças mudou, deixando a visão de indivíduo para fazenda e, de fazenda para 

a região, em busca de manter as doenças afastadas da produção animal 

(WOODS, 2011; CARR; HOWELLS, 2018). 

No Brasil, o principal campo de aplicação da biosseguridade é o controle 

de risco e o monitoramento de doenças de origem animal que podem ocorrer no 

processo de produção de alimentos, principalmente nas cadeias produtivas de 

suínos e aves, pelos riscos decorrentes da densidade animal, fator que propicia 

a multiplicação e a disseminação de patógenos. As medidas de biosseguridade 

são utilizadas para evitar a entrada de patógenos em um rebanho ou fazenda 

(biosseguridade externa) e para evitar a propagação de doença para animais 

não infectados dentro de um rebanho ou fazenda, bem como para outras 

fazendas, quando o patógeno já está presente (biosseguridade interna) 

(GROTTO; TUCKER, 2006; CARDOSO; NAVARRO et al., 2008; FISCHER, 

2004; FAO; WOAH et al., 2010). 

A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 

(FAO), a Organização Mundial para a Saúde Animal (WOAH) e o Banco Mundial, 

como forma de estimular e melhorar as práticas de biosseguridade na produção 

de suínos, priorizam o desenvolvimento de ferramentas que desenvolvam 

melhor os princípios de biosseguridade. Os princípios de biosseguridade 

procedem do conhecimento científico da epidemiologia e da transmissão dos 
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principais patógenos suínos, e buscam limitar a transmissão de doenças entre a 

espécie, reduzir o impacto das doenças infecciosas na espécie, reduzir as 

perdas econômicas resultantes da ocorrência de doenças (FAO; WOAH et al., 

2010). 

Para a definição das medidas de biosseguridade a serem tomadas e a 

melhor aplicação dessas, é fundamental avaliar previamente o tipo de sistema 

de produção de suínos praticado, as condições geográficas e condições 

socioeconômicas da região. A capacidade de investimento e condição 

socioeconômica dos produtores locais, além da conscientização de produtores 

e veterinários para a adoção das práticas, vão resultar em melhor desempenho 

e maior retorno financeiro, de forma que os agricultores possam investir de volta 

na melhoria da biossegurança em suas fazendas e aumentar sua produção de 

suínos (FAO; WOAH et al., 2010; ALARCÓN et al., 2021; MUTUA; DIONE, 

2021). 

Conforme documento FAO; WOAH et al., (2010), a variedade de tipos de 

sistemas de produção de suínos é grande, desde aqueles mais simples, com 

pouco ou nenhum investimento aplicado, até aqueles sistemas de empresas de 

grande escala destinados ao mercado: 

⮚ O sistema de criação de suínos livres, conhecido como suínos de limpeza 

ou necrófagos, é o tipo mais básico de criação de suínos relatado em áreas 

urbanas e rurais dos países em desenvolvimento, onde a estrutura de alojamento 

disponível aos suínos é mínima, sendo os animais criados soltos no quintal e 

arredores para procurar comida, vasculham livres em busca de alimento;  

⮚ O sistema de produção de suínos confinados em pequena escala é 

comum em países em desenvolvimento e em transição, onde os animais ficam 

confinados em abrigo, que pode variar de um curral simples a um alojamento 

mais moderno e dependem de alimentação fornecida por seu tratador. Esses 

pequenos produtores criam suínos tanto para fins de subsistência quanto para 

fins comerciais;  

⮚ As granjas comerciais de produção de suínos confinados em grande 

escala podem variar de tamanho entre elas. A produção pode ocorrer em apenas 

um local ou em vários locais que fazem parte da mesma estrutura. Essas 

criações podem ser familiares, filiadas a empresas ou cooperados; 
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⮚ Na produção de suínos ao ar livre em larga escala, os animais são 

confinados por cercas, mas ficam principalmente ao ar livre. A biossegurança 

para esses sistemas de produção precisa se concentrar principalmente no 

controle de alimentos, contaminação de água e pastagens, vida selvagem e 

visitantes humanos (FAO; WOAH et al., 2010). 

A transmissão de doenças de javalis para suínos domésticos é dificultada 

por medidas de biosseguridade. A adoção de medidas de biosseguridade para 

prevenção, interrupção de transmissão e o controle de doenças abordagens é 

fundamental, porém, muitas vezes a implantação dessas medidas não é 

acessível em criações não tecnificadas, devido aos recursos dispensados, mas 

a prevenção da PSA, por exemplo, pode ser alcançada com implantação de 

medidas que podem ser acordadas com os suinocultores (ORAVAINEN et al., 

2011; PENRITH et al., 2021). 

 

3.6.6 Ações dos Serviços Veterinários Oficiais (SVO) 

 

Os países têm utilizado a ferramenta epidemiológica de avaliação de 

riscos, para avaliar o risco de entrada de TADs, como PSC, a PSA e a Febre 

Aftosa em seus territórios. O SVO no Brasil é responsável pela condução da 

política de saúde animal em conjunto com a iniciativa privada, produtores e a 

população, em busca de cumprimento das exigências sanitárias e medidas que 

objetivam melhorar e garantir a sanidade dos rebanhos brasileiros. Os 

programas de saúde animal visam fortalecer a situação sanitária do país, 

mediante aplicação de diretrizes de prevenção, vigilância, controle e erradicação 

de doenças dos animais terrestres e aquáticos (BRASIL, 2004a, 2004c; 

EMPRES, 2004).  

É importante que os governos reconheçam a importância e necessidade 

de fortalecer a capacidade de seus serviços veterinários para lidar com surtos 

de doenças (OZAWA et al., 2006). Mesmo em locais onde a PSC nunca foi 

relatada, como o estado de Mato Grosso (MT), Brasil, seu território faz fronteira 

com parte da zona não livre da doença, estados do Amazonas e do Pará, e 

também possui divisa com a Bolívia, país onde a situação da PSC é 
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desconhecida, definindo o risco do MT como alto risco para a introdução do 

VPSC (SCHETTINO et al., 2021; EMPRES, 2004; WOAH, 2022b). 

As ações de controle sanitário nos estabelecimentos de criação de suínos 

que desenvolvam atividades relacionadas com a produção, reprodução, 

comercialização, distribuição de animais e material de multiplicação, Tem 

objetivo de impedir a entrada de doenças exóticas, controlar ou erradicar aquelas 

existentes no Brasil, atribuída ao Ministério da Agricultura Pecuária e 

Abastecimento (MAPA), de acordo com o Regulamento Técnico do Programa 

Nacional de Sanidade Suídea (PNSS), aprovado pela Instrução Normativa nº 47, 

de 18/6/2004. As atividades de defesa sanitária animal do PNSS são executadas 

no Mato Grosso do Sul pela Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal e 

Vegetal de MS (IAGRO) (BRASIL, 2004a; MS GOV, 2020). 

Em 1981, foi instituído pelo MAPA o Programa Nacional de Controle e 

Erradicação da PSC (PNCEPSC) que definiu as ações de vigilância e de 

investigações das suspeitas de enfermidades hemorrágicas dos suínos. No ano 

de 2001, após sorologia realizada em 14 estados, esses foram declarados, por 

meio da Instrução Normativa nº 01, de 4 de janeiro de 2001, nacionalmente livres 

de PSC (BRASIL, 2001). Como as situações se modificam, se modernizam, no 

ano de 2004 foi publicada a Instrução Normativa nº 6, de 09 de março de 2004, 

que aprova as normas para a erradicação da PSC a serem observadas em todo 

o território nacional e, com o estabelecimento de uma zona livre de Peste Suína 

Clássica no país, através da Instrução Normativa nº 27, de 20 de abril de 2004, 

foi implantado o Plano de Contingência para Peste Suína Clássica (BRASIL, 

2018; BRASIL, 2004b). 

A Instrução Normativa nº 25, de 19 de julho de 2016 faz a declaração da 

zona livre de PSC do Brasil, definindo os requisitos para entrada de suínos vivos, 

produtos, subprodutos, assim como amostras biológicas para diagnóstico na 

área de zona livre. Essa IN nº 25 / 2016 foi alterada pela Instrução Normativa nº 

63, de 6 de dezembro de 2019, no intuito de declarar, de modo separado, as 

áreas livres da PSC, com a zona livre I - composta pelos estados do Rio Grande 

do Sul (RS) e Santa Catarina (SC), a zona livre II - composta pelo estado do 

Paraná (PR); e a zona livre III - composta pelos estados do Acre (AC), Bahia 

(BA), Espirito Santo (ES), Goiás (GO), Mato Grosso (MT), Mato Grosso do Sul 

(MS), Minas Gerais (MG), Rio de Janeiro (RJ), Rondônia (RO), São Paulo (SP), 
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Sergipe (SE) e Tocantins (TO), pelo Distrito Federal (DF), e por parte do estado 

do Amazonas (AM), composta pelos municípios de Guajará e Boca do Acre, sul 

do município de Canutama e sudoeste do município de Lábrea (BRASIL, 2019a; 

BRASIL, 2021a).  

Em busca da certificação livre de PSC para todo o território, o MAPA 

instituiu o Plano Estratégico Brasil Livre de PSC, publicado em 2019 para 

implementação nos 11 estados brasileiros considerados zonas não livres (ZnL) 

(BRASIL, 2019a). A Instrução Normativa nº 10, de 06 de abril de 2020, autoriza 

o uso da vacina contra Peste Suína Clássica (PSC) na Zona não Livre da 

doença, de acordo com o estabelecido no Plano Estratégico Brasil Livre de Peste 

Suína Clássica, de acordo com a situação epidemiológica da doença, sendo a 

vacinação prevista nas estratégias de controle, mediante avaliação e autorização 

do DSA.  

Com o avanço da PSA no mundo, para evitar sua entrada no Brasil e 

reforçar também a vigilância da PSC, foi publicada pelo setor de Vigilância 

Agropecuária Internacional do MAPA, a Instrução Normativa MAPA nº 11, de 09 

de maio de 2019, que estabelece o regulamento para ingresso, no território 

nacional, de produtos de origem animal presumivelmente não veiculadores de 

doenças contagiosas, em bagagem de viajantes, para consumo próprio e sem 

fins comerciais, como medida de reduzir os riscos de entrada de produtos que 

atuem como potenciais disseminadores tanto do VPSC como o VPSA (BRASIL, 

2019a).  

Em 2021, a PSA voltou a ocorrer em território americano após 40 anos, 

com focos confirmados na República Dominicana e no Haiti. Em 2022, novos 

focos da doença foram identificados nesses países, com doença presente em 

ambos. Os países colocaram seus SVO em estado de alerta. O Brasil também 

intensificou as medidas de vigilância para prevenir a introdução da doença no 

Brasil (WOAH, 2022; BRASIL, 2021e). 

O PNSS alterou suas estratégias de vigilância. Antes o programa atuava 

com ênfase na PSC e suas legislações de referência, a Norma Interna nº 05 / 

2009 (Manual de Procedimentos do Sistema de Vigilância Sanitária na Zona 

Livre de Peste Suína Clássica) e a Norma Interna nº03 / 2014 (Plano de 

Vigilância em Suídeos Asselvajados na Zona Livre de Peste Suína Clássica do 

Brasil), com as quais o país recebeu a certificação internacional de Livre de PSC, 
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sendo as mesmas revogadas pelo Ofício-Circular nº79/2021/DSA/SDA/MAPA 

(BRASIL, 2021a, 2021d). 

O Plano Integrado de Vigilância de Doenças dos Suínos, entrou em 

vigência em agosto de 2021, com novas estratégias para o sistema de vigilância 

do PNSS, como a redefinição e ampliação da doenças-alvo (PSC, a PSA e a 

PRRS) e mudanças também nos componentes do sistema de vigilância. A Peste 

Suína Clássica (PSC), que tem ainda um zona considerada não livre no território 

brasileiro, a Peste Suína Africana (PSA), que foi erradicada em 1984, sendo o 

Brasil considerado livre da doença pela WOAH, e a Síndrome Reprodutiva e 

Respiratória dos Suínos (PRRS) nunca foi registrada no país (BRASIL, 2021a, 

2021b, 2021d).  

São objetivos do Plano Integrado:  

⮚ O fortalecimento da capacidade de detecção precoce de casos de PSC, 

PSA e PRRS; 

⮚ A demonstração da ausência de PSC, PSA e PRRS nas populações 

de suínos domésticos e reforçar evidências de ausência das doenças; 

⮚ A consideração aos diferentes tipos de riscos e diferentes tipos de 

sistemas de produção, incluindo a população de suínos asselvajados (tamanho 

da população existente e seus habitats, os dados dos padrões de distribuição e 

de movimentações da população); 

⮚ A promoção da participação ativa e do compartilhamento de 

responsabilidades entre as partes envolvidas; 

⮚ A alteração da execução das vigilâncias de transversal para 

longitudinal, para o acompanhamento de amostras do rebanho suíno (BRASIL, 

2021a, 2021b, 2021d). 

A inclusão dos suínos asselvajados na vigilância é fundamental para a 

formação de uma base de dados quantitativos dessa população existente no 

Brasil. A percepção de sua distribuição pelo território nacional pode ser acessada 

através do sistema gerido pelo IBAMA, o Sistema de Informação de Manejo de 

Fauna (SIMAF), através das informações repassadas pelos agentes de manejo 

da espécie (Figura 11). As informações da percepção da espécie registradas 

nesse sistema permitiram o desenvolvimento de mapas de percepção da 

presença de suínos asselvajados no Brasil, realizado pelo MAPA (SILVA, 2013).  
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Figura 11. Total de municípios brasileiros com registro confirmado da presença de populações 
selvagens do javali (Sus scrofa) entre 1965 e 2019. (BRASIL, 2019c). 

 

A inclusão dos suínos asselvajados na vigilância do Plano Integrado é 

importante para o status das doenças pela Organização Mundial de Saúde 

Animal (WOAH), pois os Serviços Veterinários Oficiais precisam ter 

embasamento no que se refere ao tamanho da população existente e seus 

habitats, os dados dos padrões de distribuição e de movimentações dessa 

população (SILVA, 2013). 

A adoção de práticas de prevenção de uma doença requer conhecimento 

da situação epidemiológica local, do tipo da população suscetível presente, se 

há envolvimento de vetores e se esses estão presentes, conhecer a legislação 

vigente, disponibilidade de recursos financeiros e logística. O sucesso das ações 

preventivas depende também do envolvimento dos stakholders, que precisam 

estar cientes da importância de sua participação no processo e estar aptos a 

identificar rapidamente caso haja suspeita de doença ocorrendo em animal ou 

rebanho. Falhas na identificação e demora na notificação ao SVO ocasionam 

atraso na resposta ao surto e resultar em disseminação da doença (ARIAS et al., 

2017; ARIAS; SÁNCHEZ-VIZCAÍNO, 2002; DIONE et al., 2016; GALLARDO et 

al., 2015; BELLINI et al., 2016). 
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A viabilidade depende da localização da exploração, tipo de exploração, 

tipo de produção, movimentação dos animais, situação sanitária dos animais a 

de substituição e padrões de biosseguridade da fazenda (ARIAS et al., 2017). A 

biosseguridade pode ser reforçada com a construção de barreiras físicas, como 

cercas internas e externas; instalação de redes para pássaros; criar instalações 

de quarentena para animais e vestiários para trabalhadores e visitantes; 

execução de programas de controle de pragas; erguer recintos sanitários; 

descartar com segurança o esterco; seguindo as boas práticas agrícolas; e 

lavagem e desinfecção veículos de transporte (ARIAS; SÁNCHES-VIZCAÍNO, 

2002; BELLINI et al., 2016).  

As ações de gestão e políticas destinadas a mitigar os problemas 

associados aos javalis e seus híbridos são complexas, em parte porque o 

aumento das populações de suínos selvagens é o resultado de introduções 

mediadas pelo homem. Nos Estados Unidos essa espécie invasora já está  

estabelecida, o que complica e torna a erradicação inviável na escala de todo o 

território continental do país. Para que ações de manejo sejam bem-sucedidas é 

necessário o uso de múltiplas técnicas de controle populacional e dados sobre 

números e locais de presença dessa população. Como essas informações são 

bastante limitadas, a necessidade de pesquisas contínuas e registros fidedignos 

é urgente (BEVINS et al., 2014; EZANNO et al., 2020). 

A prevenção do contato entre javalis e suínos domésticos é fundamental, 

principalmente nas criações de quintal e propriedades com adoção de medidas 

mínimas de biosseguridade, bem como priorizar ações de vigilância ativa nas 

áreas com presença de javalis, além de capacitar e estimular a vigilância 

passiva, com notificação ao identificar carcaças de javalis (MUR et al., 2016; 

CHENAIS et al., 2015; BECH-NIELSEN et al., 1993). No MS, a Portaria IAGRO 

Nº 1077, de 21 de outubro de 2021 descreve as normas de biosseguridade 

mínima estabelecidas para propriedades que produzem suínos para fins 

comerciais no estado (IAGRO, 2021a). A adoção dessas medidas de 

biosseguridade exigem mudanças de hábitos já tradicionais de criação e 

comercialização. É mais provável a adoção e cumprimento dessas quando os 

suinocultores recebem algum benefício significativo para colocar em prática 

dessas regulamentações (COSTARD et al., 2009). 
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Os contatos diretos de suínos domésticos com javalis infectados são 

bastante relevantes, principalmente em regiões onde a criação de suínos ao ar 

livre é praticada, propiciando os contatos diretos entre javalis e porcos 

domésticos, que nessa situação tem mais probabilidade de ocorrer (EFSA, 

2018b, 2020). Na epidemia atual, foram observados na Rússia, alguns casos da 

doença detectados principalmente em javalis selvagens antes de serem 

observados em suínos domésticos, assim como a morte de javalis em 

decorrência da doença  foi observada nas proximidades de fazendas afetadas 

pelo vírus (GOGIN et al., 2013).  

Como as formas de transmissão da PSC e da PSA são parecidas, as 

ações de prevenção e controle podem ser aplicadas para ambas: 

O vírus da PSC pode ser encontrado em todas as secreções e excreções 

do animal infectado e pode ser transmitido de forma horizontal ou vertical. Como 

via direta temos o contato entre os animais infectados e os suscetíveis, através 

de aerossóis, sangue e/ou sêmen, secreções e excreções. Como via indireta 

pode haver transmissão através de água, alimentos, resíduos/lavagem, lixo, por 

fomites, trânsito de pessoas, equipamentos, materiais, veículos, vestuários, 

carne e produtos de origem animal provenientes de animais infectados que 

servem como reservatório (VANDEPUTTE; CHAPPUIS, 1999; VAN OIRSCHOT, 

1999; TERPSTRA, 1991; WEESENDORP et al., 2008; WEESENDORP et al., 

2009; FLOEGEL et al., 2000; MOENNIG; GREISER-WILKE, 2008). A 

transmissão indireta via pessoas pode ocorrer quando a biossegurança é 

deficiente, por exemplo, visitantes que entram nas instalações sem trocar de 

roupa e botas fornecidas pela fazenda (ELBERS et al., 2001; RIBBENS et al., 

2004;  RIBBENS et al., 2007; DE VOS et al., 2004). Veículos (caminhões, 

reboques, carros) podem transportar fezes e urina contaminadas por vírus por 

longas distâncias (KIRKLAND et al., 2019; RIBBENS et al., 2004;  RIBBENS et 

al., 2007; DE VOS et al., 2004). 

A PSA pode ser transmitida através de contato direto, ou seja, quando 

suínos saudáveis têm contato com suínos domésticos ou selvagens infectados, 

ou por contato com saliva infectada, urina, fezes ou secreções 

respiratórias/aerossóis, tosse ou espirro, contato através de fômites, por meio da 

ingestão de produtos suínos contaminados e picadas de carrapatos. Essa 

transmissão e manutenção do agente pode variar entre os países. A transmissão 
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aérea ocorre somente em pequenas distâncias, como por exemplo, entre porcos 

mantidos nos mesmos currais. A transmissão da PSA para suínos domésticos 

provavelmente será influenciada por atitudes sociais e considerações 

econômicas (GUINAT et al., 2016a, 2016b; USDA/ APHIS, 2022; OLESEN et al., 

2017). A transmissão indireta da PSA ocorre quando suínos saudáveis ingerem 

ração contaminada, produtos suínos ou quando entram em contato com roupas, 

sapatos, equipamentos, veículos ou resíduos alimentares contendo o vírus. A 

transmissão por insetos vetores pode auxiliar no processo de disseminação 

(OLESEN et al., 2018; USDA/ APHIS, 2022).  

A atual pandemia da PSA teve início na Geórgia. Ocorreram falhas que 

facilitaram a disseminação do vírus, a começar pelo atraso na detecção da 

doença e sua comunicação a autoridade sanitária do país, pois o relato à WOAH 

foi feito em 5 de junho de 2007, mas os primeiros casos clínicos foram 

observados antes de maio de 2007, na região do porto de Poti. O atraso no 

reconhecimento (diagnóstico inicial equivocado), a adoção de medidas de 

controle inadequadas, as pequenas distâncias entre os países da região do 

Cáucaso, a presença de javalis suscetíveis ao longo dos rios que correm do 

Pequeno Cáucaso ou Cáucaso Menor, somados ao fato de que a produção de 

suínos na Geórgia é composta principalmente (mais de 90%), contribuíram para 

a dispersão da PSA para os países vizinhos (BELTRAN-ALCRUDO et al., 2008; 

GOGIN et al., 2013). 

Entender os padrões do trânsito de animais vivos e ser capaz de rastrear 

essa movimentação em situações de emergência é fundamental para prevenir, 

permitir a detecção precoce, controlar rapidamente e até mesmo prever surtos 

de doenças. Porém, há situações em que essas informações não estão 

disponíveis, como por exemplo criações de quintal/ subsistência, a coleta de 

dados nessas propriedades é quase sempre limitada e os fatores que 

impulsionam o comércio são em sua maioria desconhecidos e podem mudar 

repentinamente em resposta às flutuações do mercado ou ao aparecimento de 

doenças infecciosas (HARDSTAFF et al., 2015; YATABE et al., 2015; ZHOU et 

al., 2015; MARTÍNEZ-LÓPEZ et al., 2014). 

Na Espanha, após a propagação da doença com consequências 

devastadoras para o setor produtivo, o país instituiu um programa de medidas 

para erradicação da PSA no ano de 1985, obtendo êxito de erradicar a doença 
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na região Nordeste do país em dois anos, através de atividades de 

monitoramento, o programa de erradicação concentrou-se na melhoria da 

biosseguridade nas fazendas, controles rígidos de movimentação de animais e 

aumento da conscientização sobre doenças dos criadores de suínos (COSTARD 

et al., 2009). 

A caça tem sido tradicionalmente usada para reduzir o número de javalis. 

As áreas onde a caça não é permitida podem atrair javalis de áreas de caça 

vizinhas. Este fenômeno é chamado de “efeito de reserva” e pode causar altas 

densidades temporariamente localizadas de javalis em áreas onde a caça é 

proibida. O ‘efeito reserva’ foi observado em duas reservas naturais do Parque 

Natural de Montseny, Catalunha, Espanha, sendo que na área do parque a caça 

regular de javali não é permitida, pois após a caça nos terrenos circundantes, o 

número de javalis aumenta dentro das reservas. Caças ocasionais são 

realizadas nas reservas para redução do número de indivíduos, sendo que a 

redução é efetiva por pelo menos 45 dias. A caça interrompe a organização 

social do javali, pois o tamanho do grupo foi significativamente reduzido. Esses 

resultados sugerem que o direcionamento de áreas de refúgio, uma vez que a 

caça no entorno faz com que os javalis se concentrem nessas áreas, é eficaz 

para o controle populacional (COLOMER et al., 2021). 

Estudos realizados no Parque Natural de Montseny, que possui um 

programa de monitoramento da presença de javalis, indicaram, após uma 

análise da estimativa da densidade de javalis registradas no período de 2012 a 

2015, foi demonstrado um indicativo de aumento de 10 indivíduos/ km2 em 

2012/2013 para 16 indivíduos/ km2 em 2015/2016, sendo esse o maior valor 

registrado ao longo de 20 anos de monitoramentos (DARP, 2016 apud 

COLOMER et al., 2021). 

Quando são realizadas caçadas dirigidas, envolvendo grande número de 

caçadores e cães, os javalis procuram se refugiar em áreas de reserva onde a 

caça é proibida. Os resultados também indicaram que esse comportamento 

parece particularmente aparente em grupos matriarcais e que a caça afeta o 

tamanho e a composição do grupo (COLOMER et al., 2021). Esse estudo 

mostrou também que o tamanho do grupo e a proporção de grupos matriarcais 

aumentaram significativamente dentro das reservas durante a temporada de 

caça (outono e inverno). Essas variações podem ser devidas tanto à pressão de 
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caça, mas também a variações sazonais na organização social no início da 

estação de acasalamento (COLOMER et al., 2021; ROSELL et al., 2004). 

Estudos sobre o efeito da caça na perturbação social dos javalis são 

necessários, embora esta última possa ter efeitos significativos no controle de 

doenças, particularmente para aquelas doenças que são dependentes da taxa 

de contato ou densidade. Essas descobertas têm implicações importantes para 

mitigar os conflitos entre humanos e javalis. Em contextos em que as altas 

densidades de javalis estão associadas a impactos negativos, como danos às 

culturas, redução da biodiversidade (COLOMER et al., 2021). 

Foram observadas correlações espaciais entre casos de ocorrência de 

PSA em suínos domésticos e javalis em áreas noroeste da Rússia, onde foram 

encontradas um alto número de carcaças de javalis infectados perto das 

fronteiras nacionais do país (VERGNE et al., 2016; VERGNE et al., 2017; 

GALLARDO et al., 2014). Isso pode ter influência das tentativas de reduzir o 

número de javalis selvagens na região através de práticas intensivas de caça, 

porém, essa estratégia pode acarretar mudanças em relação a distância da sua 

área de permanência enquanto esse animais tentam escapar, auxiliando assim 

a dispersão por regiões maiores (GUINAT et al., 2016a; SODEIKAT; 

POHLMEYER, 2007; THURFJELL et al., 2013). 

A organização de redes sociais em espécies gregárias é mais eficiente na 

prevenção de surtos de patógenos moderadamente contagiosos do que 

espécies socialmente hierárquicas. Por outro lado, redes de espécies 

socialmente hierárquicas experimentam menos surtos de doenças infecciosas 

de rápida disseminação em comparação com espécies gregárias (SAH et al., 

2018). 

A introdução de produtos suínos ou outros produtos de origem animal/ 

vegetal ilegais infectados, restos alimentares de aviões e navios oriundos de 

países endêmicos são exemplos de risco e ameaça para os rebanhos suínos. A 

Europa e Estados Unidos possuem regras semelhantes que regem o descarte 

de resíduos para redução do risco de introdução de doenças. A vigilância 

eficiente, políticas de rastreio ao longo das cadeias de abastecimento e produtos 

básicos não industrializados, políticas de controle e prevenção rigorosas com o 

objetivo de permitir a detecção precoce de surtos de doenças e o abate de todos 
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os animais de instalações infectadas, combinado com compensação para as 

partes interessadas afetadas (COSTARD et al., 2008). 

No Brasil, o Plano de Contingência para Peste Suína Clássica foi 

aprovado pela Instrução Normativa MAPA Nº 27 de 20 de abril de 2004 na forma 

de anexo dessa IN. O Plano de Contingência para PSC traz as orientações para 

atuação em casos de suspeita, foco, assim como medidas preventivas para a 

doença. Resumidamente, as orientações para prevenção da doença e, medidas 

em caso de confirmação de foco de PSC: 

Medidas instituídas no Brasil para foco de PSC: 

⮚ Em focos de PSC em suínos de criação comercial ou de subsistência 

será feita a eliminação de casos e contatos na unidade epidemiológica, 

destruição das carcaças, desinfecção, introdução de animais sentinelas e 

comprovação da ausência de circulação viral, zonificação e vigilâncias dentro da 

zona de contenção e proteção.  

⮚ A vacinação é proibida nas zonas livres de PSC, porém, poderá ser 

aplicada em resposta a foco, após a avaliação e autorização do DSA, conforme 

a situação epidemiológica verificada na investigação oficial. As medidas 

encontram-se detalhadas no Plano de Contingência para PSC (IN MAPA 

27/2004). Nas regiões da zona não livre de PSC, as medidas serão adotadas 

conforme a situação epidemiológica da doença, com vacinação prevista nas 

estratégias de controle, após avaliação e autorização do DSA.  

⮚ Em caso de foco de PSC em suínos asselvajados as medidas aplicadas 

devem ser a intensificação das ações de vigilância na população de suínos 

asselvajados, nos estabelecimentos de suínos de criação comercial ou 

subsistência situados na região, bem como a comunicação de risco para 

intensificação de medidas de biosseguridade (BRASIL, 2004b; BRASIL, 2021a). 

A Coordenação de Emergências Zoossanitárias revisou o Plano de 

Contingência para Peste Suína Africana, que traz orientações para atuação em 

casos de suspeita, foco, assim como medidas preventivas para a doença. 

Medidas instituídas no Brasil em caso de ocorrência de foco de PSA:  

⮚ Em caso de focos de PSA em suínos de criação comercial ou de 

subsistência, eliminação dos casos e dos contatos na unidade epidemiológica, a 

destruição das carcaças, desinfecção, comprovação de ausência de circulação 
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pela utilização de animais sentinelas e, zonificação e vigilância dentro da zona 

de contenção e proteção.  

⮚ Em caso de foco de PSA em suínos asselvajados as ações de vigilância 

na população de suínos asselvajados deve ser intensificada, assim como dos 

estabelecimentos de suínos de criação comercial ou subsistência, situados na 

mesma região, ampliando-se também a comunicação de risco para 

intensificação de medidas de biosseguridade (BRASIL, 2021b, 2021e). 

 

3.6.7 Modelagem 

 

A área da ciência da computação que desenvolve programas e máquinas 

denominada Inteligência Artificial (IA) é capaz de analisar uma grande proporção 

de dados, identificar padrões, tendências e formular predições de forma 

automática com velocidade e precisão. São várias as técnicas de IA que estão 

sendo usadas como auxiliares na solução de problemas relacionados à 

conservação da biodiversidade e ao gerenciamento de recursos naturais (CHEN 

et al., 2008; RUSSELL; NORVIG, 2004). 

A modelagem de distribuição de espécies é uma técnica de IA que permite 

estimar modelos baseados em nichos ecológicos e pode ser utilizada para 

avaliar impactos de alterações climáticas, monitorar da variação espaço-

temporal na adequação de espécies ao habitat, estudar a delimitação de 

espécies e gerenciar a propagação de espécies invasoras (BARTEL; SEXTON, 

2009; SIQUEIRA; PETERSON, 2003; THOMAS et al., 2004; FITZPATRICK et 

al., 2008; RAXWORTHY et al., 2007; PETERSON; VIEGLAIS, 2001; 

PETERSON et al., 2003; GUISAN; ZIMMERMANN, 2000). 

Modelos de ocupação tem grande aplicação em estratégias de gestão de 

risco e, quando associadas a modelos de decisão, auxiliam a gestão de risco 

epidemiológico, a implementação de ações de controle, de comunicação de risco 

e prontidão para ação, reduzindo as consequências sociais e econômicas da 

introdução e dispersão de enfermidades (WHO, 2012). A modelagem preditiva 

de distribuição geográfica de espécies, com base nas condições ambientais de 

locais de ocorrência conhecida, constitui importante técnica em biologia 

analítica, com aplicações em conservação e planejamento de reservas, ecologia, 
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evolução, epidemiologia, manejo de espécies invasoras e outras (CORSI et al., 

1999; PETERSON; SHAW, 2003; PETERSON et al., 1999). 

Os padrões espaciais e temporais de movimentação são relacionados às 

necessidades do animal em buscar alimento, abrigo, se reproduzir, reduzir a 

competição e evitar predadores, comportamentos esses que interligam 

geograficamente o animal ao ambiente. Os recursos e condições ambientais 

atuam promovendo ou restringindo o comportamento e a distribuição espacial de 

um animal (MACKEY; LINDENMAYER, 2001). 

A modelagem de distribuição de espécies é bastante empregada para 

apoiar na tomada de decisões relacionadas à conservação e preservação 

ambiental. Algumas técnicas requerem um tempo maior de execução, 

demandando algumas horas ou até dias para terminar a modelagem (PHILLIPS 

et al., 2006; RUSSELL; NORVIG, 2004; RODRIGUES et al., 2010). 

A modelagem, portanto, corresponde a uma representação de 

comportamento ou de características de um processo, sendo que essa 

representação recebe a denominação de modelo. A ferramenta fornece uma 

perspectiva em larga escala sobre as distribuições geográficas das espécies, 

fatores ecológicos e históricos (RUSSELL; NORVIG, 2004; PETERSON; SHAW, 

2003).  

Para que a distribuição de uma determinada espécie em uma região 

ocorra, é necessário que existam condições ambientais adequadas. Nicho 

ecológico de uma espécie é o conjunto de condições ambientais necessárias 

para uma espécie se estabelecer, ou seja, as relações intraespecíficas (entre 

indivíduos da mesma espécie) e interespecíficas (entre indivíduos de espécies 

diferentes) estabelecidas por um organismo, sendo a distribuição de espécies 

relacionada com o nicho ecológico. Para que uma espécie viva e se reproduza 

um conjunto de condições ambientais são necessárias, incluindo fatores bióticos, 

como predação e competição, e fatores abióticos, como temperatura e umidade 

(BERGER et al., 1996; RODRIGUES, 2012). 

Modelos de distribuição potencial de espécies são, portanto, modelos 

matemáticos utilizados para estabelecer estratégias de gestão de risco de 

populações, no caso, suínos asselvajados, criando limiares ambientais de 

ocorrência da espécie através da correlação de pontos de ocorrência da espécie 

com as variáveis ambientais que influenciam a sua distribuição (MEROW et al., 
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2013; PHILLIPS et al., 2006; PHILLIPS; DUDÍK, 2008; ZURELL, 2020). A 

construção de um modelo que represente a distribuição geográfica de uma 

espécie específica, delimitando regiões onde determinados eventos ocorrem, 

como tipos de vegetação, condições climáticas, ocorrências de populações, 

entre outros, é desenvolvida pela modelagem de distribuição de espécies 

(BERGER et al., 1996; RODRIGUES, 2012).  

A modelagem tem como objetivo apresentar a melhor explicação para um 

conjunto de informações e representá-las de forma exata e compacta. O 

algoritmo MaxEnt (Máxima Entropia) é um dos mais utilizados para modelagem 

de distribuição de espécies (PHILLIPS et al., 2006).  

O software Maxent foi desenvolvido por Phillips, Anderson e Schapire 

(2006) e é específico para modelagem de distribuição geográfica de espécies 

com o algoritmo MaxEnt (PHILLIPS et al., 2006; RODRIGUES, 2012). Como 

determinar a ausência ou não existência de uma espécie em uma região 

específica é algo bastante complexo, devido a fatores podem influenciar na 

observação dessa espécie, é mais comum encontrar bases de dados que 

apresentem mais registros de presença de uma espécie na região de estudo e, 

em menor proporção, registros de ausência da espécie (ELITH et al., 2011; 

DALAPICOLLA, 2016). 

Tanto o MaxEnt, RANFOR (Random Forest ou Floresta Aleatória) e SVM 

(Support Vector Machine ou Máquina de Vetores Suporte) são modelos de 

aprendizado de máquina que consideram presença e ausência ou presença e 

dados de fundo (HIJMANS et al. 2016). Maxent é um método de aprendizado de 

máquina de uso geral com uma formulação matemática simples e precisa, e 

possui vários aspectos que o tornam adequado para modelagem de distribuição 

de espécies (PHILLIPS et al., 2006). 

Maxent pode ser aplicado a dados de presença/ausência de espécies 

usando um modelo condicional (BERGER et al., 1996). Ele calcula a provável 

distribuição dentro da área de estudo que satisfaz restrições derivadas das 

condições ambientais nos locais de presença atuais. Em seguida, seleciona uma 

área que tem entropia máxima dentro da área de distribuição especificada 

(PHILLIPS et al., 2006). 

O algoritmo MaxEnt possui um parâmetro especial para evitar o Overfitting 

(superajuste) dos modelos, o parâmetro de regularização. Geralmente, essa 
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definição de valores padrão para os parâmetros de um algoritmo é feita com 

grande quantidade de experimentos, demandando um certo tempo, de horas e 

até dias. Para analisar o desempenho de modelos classificatórios são utilizados 

estimadores estatísticos como o tamanho do conjunto de dados, a acuidade dos 

modelos, a curva ROC (Receiver Operating Characteristic), a área sob a curva 

AUC (Area Under the Curve) e o número de iterações utilizadas pelo algoritmo 

(RUSSELL; NORVIG, 2004; RODRIGUES, 2012). 

A curva ROC é um dos estimadores mais utilizados e consiste em uma 

representação gráfica da performance de um modelo de dados quantitativos 

(HOO et al., 2017). O indicador de dimensão do efeito para as curvas ROC é 

área sob a curva AUC. A combinação de modelos é a soma dos resultados 

desses modelos ponderada pela área sob a curva, ou seja, é uma forma de 

medida do desempenho de problemas de classificação (FIELDING; BELL, 2002).  

A AUC computa de forma simultânea a sensibilidade e a especificidade, 

é uma maneira de resumir a curva ROC em um único valor, agregando todos os 

limiares da ROC, calculando a “área sob a curva”, ou seja, é a acurácia do teste 

(PHILLIPS et al., 2006; SHCHEGLOVITOVA; ANDERSON, 2013; 

DALAPICOLLA, 2016). O estudo compara o desempenho do modelo com dados 

de boa qualidade da ocorrência de espécies e, em vários estudos a AUC já 

indicou maior poder discriminativo do MaxEnt em prever os locais 

adequados/inadequados, sugerindo assim uma vantagem do MaxEnt em relação 

a outros modelos (BABAR et al., 2012; PHILLIPS et al., 2006; STOCKWELL; 

PETERSON, 2002; PADALIA et al., 2014). 

Informações sobre distribuição geográfica na forma de dados de 

ocorrência de pontos primários são colhidas de fontes de informação de 

biodiversidade, nichos de espécies são modelados no espaço ecológico e 

projetados em paisagens potencialmente invadidas. A vantagem da modelagem 

é que a possibilidade de invasão pode ser avaliada antes da introdução real da 

espécie. Como as introduções e os efeitos negativos de uma invasão específica 

são difíceis de prever, a construção de conjuntos de projeções no ecossistema 

para examinar os riscos de invasões de espécies para todas as espécies em 

uma determinada região é de grande valia, pois permite substituir a natureza 

reativa das soluções atuais para lidar com invasões por uma atuação mais 

proativa e preditiva (PETERSON; VIEGLAIS, 2001). 
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A prevenção de invasões em áreas vulneráveis requer compreensão dos 

possíveis impactos econômicos associados a entrada de uma espécie exótica. 

O conhecimento desses impactos facilitam a obtenção de recursos, seja para 

atuação no combate da espécie invasora ou de modo a evitar maior expansão 

da mesma (SHWIFF et al., 2020). As abordagens existentes para os desafios 

apresentados pelas invasões de espécies são de natureza reativa e, por essa 

razão, estarão sempre tentando alcançar o problema mais recente. Quando uma 

espécie exótica consegue invadir uma determinada região, ela se torna alvo de 

ações voltadas ao seu controle e/ou redução, visando a erradicação 

(PETERSON; VIEGLAIS, 2001). 

Já existem modelos científicos de invasões de espécies desenvolvidos 

para abordar a capacidade de dispersão (possibilidade de invasão), a biologia 

populacional de espécies invasoras (dinâmica populacional) e a dinâmica 

espacial da invasão (difusão das populações invasoras em uma paisagem). 

Também existem ferramentas da informática da biodiversidade e da geografia 

quantitativa que se concentram em identificar porções de paisagens habitáveis 

para as espécies invasoras, sendo que mapas que mostram onde são previstas 

invasões são úteis quando integrado com modelos de simulação de propagação 

(PETERSON; VIEGLAIS, 2001; HIGGINS et al., 1996; LE MAITRE et al. 1996; 

HIGGINS; RICHARDSON, 1998; HIGGINS et al., 1999; ZALBA et al., 2000). 

O objetivo do conhecimento da estrutura teórica para o tratamento de 

espécies invasoras e a projeção de um modelo ecológico em paisagens que 

podem por elas ser invadidas, é proporcionar o desenvolvimento de uma 

ferramenta que permite prever problemas e encontrar soluções para avaliação 

de risco dessas espécies invasoras (PETERSON; VIEGLAIS, 2001). Houve uma 

expansão expressiva de suínos selvagens nos últimos 30 anos, e eles são um 

reservatório potencial de doenças zoonóticas e não zoonóticas que podem 

impactar a economia (BEVINS et al., 2014; SPENCER; HAMPTON, 2005; 

MILLER et al., 2017; ACEVEDO et al., 2006; SAITO et al. 2012). 

Compreender a ecologia do hospedeiro é importante para prevenção da 

introdução de doenças e gerenciamento em caso introduções de doenças em 

populações de animais domésticos. Os modelos podem ser utilizados de modo 

a desenvolver estratégias para evitar invasões de espécies exóticas e ser 

incorporada às atividades de instituições que nelas se concentram, porém, o 
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desenvolvimento e a instalação dessa ferramenta necessita do envolvimento dos 

stakholders com o projeto, já que eles obtém informações sobre a biodiversidade 

e terão que compartilhar dados dos quais são detentores (PLOWRIGHT et al., 

2017; PETERSON; VIEGLAIS, 2001). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES  
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A manutenção do status livre de PSC e PSA do Mato Grosso do Sul requer 

do SVO o desenvolvimento de estratégias para identificação e monitoramento 

das populações de suínos asselvajados existentes no estado. A identificação das 

áreas onde a espécie já está estabelecida e daquelas onde a espécie ainda não 

teve registros de presença é fundamental para as ações de controle e prevenção, 

respectivamente. As informações sobre a distribuição e densidade populacional 

dos suínos asselvajados devem ser reportadas como protocolo para 

manutenção de certificação junto a WOAH. 

O monitoramento das populações de javalis de vida livre no território do 

Mato Grosso do Sul, é parte da estratégia de gestão do risco de entrada da Peste 

Suína Clássica e da Peste Suína Africana, enfermidades alvo do Plano Integrado 

de Doenças dos Suínos, e o desenvolvimento de um banco de dados que seja 

compartilhado entre as instituições governamentais se faz necessário. 

Os modelos de risco baseados em variáveis demográficas e ambientais 

relacionadas à suinocultura e a ocorrência e distribuição de populações de 

suídeos asselvajados apresentados no trabalho subsidiam as estratégias de 

operacionalização das ações de vigilância do SVO quanto ao Plano Integrado de 

Vigilância de Doenças dos Suínos, permitindo otimizar as ações de vigilância no 

estado de Mato Grosso do Sul, com concentração das ações nas principais áreas 

de risco sanitário. 

Os resultados desse trabalho servem não apenas como uma ferramenta 

para apoiar a gestão de risco e desenvolver estratégias de vigilância, mas 

servem como ferramenta estratégica de políticas públicas em busca do 

fortalecimento da comunicação e engajamento das diferentes partes 

interessadas da cadeia da suinocultura no estado de Mato Grosso do Sul. 
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Animal disease outbreaks pose risks to livestock industries around the world. The presence 
of wild boar potentiates these risks for the occurrence of Classical Swine Fever and African Swine 
Fever, transboundary diseases, targets of the Integrated Swine Disease Surveillance Plan. The 
objective of the work was to build a risk model to direct and strengthen actions related to the 
monitoring and risk of the presence of wild boar populations throughout the geographic area of the 
state of Mato Grosso do Sul. To identify the areas of health surveillance, where the potential risk of 
contact and transmission of diseases is greater, an analytical process of combination and 
prioritization of variables was used, applying the AHP method as the main tool, considering 
demographic patterns, such as the density of farms non-technified, and the probability of wild boar 
occurrence, calculated using potential distribution models. We observed that technified farms are 
distributed in different levels of priority of sanitary surveillance. Considering a neutral risk scenario, 
that is, the variables are equally prioritized, the results presented technified farms positioned at a 
moderately high (41.2%), high priority level (33%), very high (11%) and medium (7.9%), 
respectively. Considering a moderate scenario, the level of priority for surveillance was medium-high 
for 47% of the farms and medium for 34.8% of them. The model obtained can be used as a tool for 
prioritizing actions by the State's Official Veterinary Service within the scope of surveillance actions. 
This paper indicates the need to strengthen the wild boar occurrence databases in the geographic 
area covered by the official veterinary service of the state, as well as the maintenance and constant 
updating and expansion of other Geographic Information Systems to supply the construction of 
prediction models and increasingly robust and accurate risk assessments. 

 
INDEX TERMS: wild boar, surveillance, modelling, risk management. 
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RESUMO.- [Contribuição ao Plano Integrado de Vigilância de Doenças dos Suínos no Mato 
Grosso do Sul: risco epidemiológico da presença de javalis]. Os surtos de doenças animais 
representam riscos aos setores pecuários em todo o mundo. A presença de javalis ou suínos 
asselvajados potencializa esses riscos para ocorrência de Peste Suína Clássica (PSC) e Peste Suína 
Africana (PSA), doenças transfronteiriças, alvos do Plano Integrado de Vigilância de Doenças dos 
Suínos. O objetivo do trabalho foi o desenvolvimento de um modelo de risco para orientar as ações 
relacionadas ao monitoramento e ao risco da presença de populações de javali na área geográfica do 
estado de Mato Grosso do Sul (MS). Para identificar as áreas de vigilância sanitária, onde o potencial 
risco de contato e transmissão de doenças é maior, utilizou-se um processo analítico de combinação 
e priorização de variáveis aplicando como principal ferramenta o método AHP, considerando 
padrões demográficos, como a densidade de criações não tecnificadas e a probabilidade de 
ocorrência do javali, estimada através de modelos de distribuição potencial. As granjas tecnificadas 
se encontram distribuídas em diferentes níveis de prioridade de vigilância sanitária: considerando-
se um cenário de risco neutro, onde as variáveis são igualmente priorizadas, as granjas tecnificadas 
foram posicionadas em nível de prioridade moderadamente alto (41,2%), alto (33%), muito alto 
(11%) e médio (7,9%). Considerando um cenário moderado, o nível de prioridade para a vigilância 
foi de médio-alto para 47% das granjas e médio para 34,8% dessas. O modelo desenvolvido pode ser 
utilizado com uma ferramenta para o estabelecimento de prioridades em ações do Serviço 
Veterinário Oficial (SVO) do estado, no âmbito das ações de vigilância do Plano Integrado de 
Vigilância de Doenças dos Suínos. O trabalho indica a necessidade do fortalecimento das bases de 
dados de ocorrência de javalis na área geográfica abrangida pelo SVO do estado, bem como da 
manutenção e constante atualização e ampliação dos demais Sistemas com informação geográfica 
acurada dos estabelecimentos de produção de suínos, tecnificadas e não tecnificadas para suprir a 
construção de modelos de previsão e de risco cada vez mais robustos e acurados. 
 
TERMOS DE INDEXAÇÃO: javali asselvajado, vigilância, modelagem, gestão de risco 
 

INTRODUÇÃO 
Os javalis são membros da Família Suidae e pertencem a espécie Sus scrofa, onde também 

estão incluídos os suínos domésticos. Sendo suscetíveis as mesmas doenças que esses, essa espécie 
invasora tem sido responsável pela disseminação de várias enfermidades importantes na cadeia 
epidemiológica de enfermidades transfronteiriças (Transboundary Animal Disease - TAD) (FAO & 
WOAH 2021, WOAH 2021a,b). Sendo considerada uma das 100 mais importantes espécies invasoras 
(Lowe et al. 2004) tem elevado impacto na economia de países que se destacam como importantes 
“players” agrícolas (Beltran-Alcrudo et al. 2008, Shwif et al. 2018, Guberti et al. 2019).  

A presença de populações de javalis de vida livre em um território pode contribuir 
potencialmente para a introdução e/ou dispersão de diversos agentes patogênicos, com impacto 
tanto na saúde animal (De la Torre et al. 2015, Mur et al. 2016, Bosch et al. 2017, EFSA & ECDC 2018), 
quanto na saúde pública  (Fichi et al. 2015, Franssen et al. 2017, Rostami et al. 2017, Fredriksson-
Ahomaa et al. 2022). Com isso, o papel dos javalis na cadeia epidemiológica das diferentes doenças 
notificadas passa a demandar ações governamentais, com a inclusão de ações de vigilância 
epidemiológica para enfermidades que podem afetar o mercado, a produção de suínos e de outras 
espécies domésticas bem como a saúde pública (BRASIL 2017a,b, Brown et al. 2019, Glow et al. 2020, 
Masiulis 2022). 

 A percepção da presença de javalis asselvajados no estado de Mato Grosso do Sul (MS) tem 
sido registrada desde o ano de 2007 (Deberdt & Scherer 2007) com registro em 7 municípios, 
expandindo-se para 46 municípios (Pedrosa et al. 2015), alcançando 65 municípios (Hegel et al. 
2022). No Brasil, Hegel et al. (2022) identificaram a presença de javalis em 1152 municípios, e a 
frequência de registros da presença de javali é maior na região Sudeste (52,95%) seguida pela região 
Sul (29,43%), Nordeste (13,89%), Centro Oeste (2,95%) e Norte (0,78%).  

Apesar da ocorrência de populações de javalis no Mato Grosso do Sul (BRASIL 2019b, Hegel 
et al. 2022), o Serviço Veterinário Oficial (SVO) não dispõe de informações atualizadas sobre os locais 
de ocorrência e de dados que permitam estimar tamanho populacional da espécie invasora, 
informações demandadas pela World Organization for Animal Health (WOAH) (WOAH 2022) para 
certificação e para a manutenção do estado como zona livre de Peste Suína Clássica (PSC) e para a 
melhor execução do Plano Integrado de Vigilância de Doenças dos Suínos (BRASIL 2021a), e Plano 
de Contingência de Peste Suína Africana (PSA) (BRASIL 2022).  
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A identificação das áreas com maior probabilidade da ocorrência dos javalis, das áreas de 
vulnerabilidade da suinocultura e a elaboração de mapas de risco para a definição de estratégias de 
vigilância a serem tomadas, são informações importantes para o Serviço Veterinário Oficial do Mato 
Grosso do Sul e vão colaborar com as ações do Plano Integrado de Vigilância de Doenças dos Suínos. 

A suinocultura não tecnificada tem um papel importante na biosseguridade de um território 
e o conhecimento dos fatores de risco implicados na manutenção ou alteração do status sanitário é 
de extrema relevância para a gestão desse risco. Quando se trata da manutenção ou disseminação da 
Peste Suína Africana (PSA), fatores de risco significativos relacionados a interface entre javalis e 
suínos domésticos são: densidade populacional nas propriedades não tecnificadas (e de baixa 
biosseguridade), abundância de javalis ao redor da propriedade, número de focos domésticos de 
Peste Suína Africana em um raio de 2 km ao redor dos estabelecimentos, curta distância para casos 
de javalis, visitas de profissionais que trabalham em outras propriedades bem como densidade da 
população rural, de assentamentos rurais e de estradas secundárias (Korennoy et al. 2014, Boklund 
et al. 2020). 

O objetivo do trabalho foi construir um modelo de risco a partir de variáveis ambientais, 
demográficas, de uso e ocupação do solo para o estabelecimento de áreas prioritárias para otimizar 
as ações de vigilância sanitária, no escopo do Plano Integrado de Vigilância de Doenças dos Suínos no 
estado de Mato Grosso do Sul.  

 
MATERIAL E MÉTODOS 

Área de estudo. Aquisição dos dados e área de estudo: O presente estudo abrange os 79 
municípios do estado de Mato Grosso do Sul, Brasil, em uma área de 357.147,994Km² (IBGE, 2021). 
A aquisição dos dados se deu através das bases de dados da Agência Estadual de Defesa Sanitária 
Animal e Vegetal (IAGRO), do Sistema Interativo de Suporte ao Licenciamento Ambiental (SISLA), 
pertencente ao Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (IMASUL) e do Sistema de 
Informações Geográficas do Agronegócio de Mato Grosso do Sul (SIGA-MS), uma ferramenta criada e 
mantida pela Associação dos Produtores de Soja de Mato Grosso do Sul (Aprosoja/MS) para 
monitorar as lavouras, cujas informações são constantemente atualizadas. 

A denominação “javali” utilizada nesse trabalho, se refere a espécie exótica invasora javali-
europeu, de nome científico Sus scrofa, em todas as suas formas, linhagens, raças e diferentes graus 
de cruzamento com o porco doméstico (BRASIL 2013). 

Protocolo Analítico. A prioridade de vigilância sanitária das criações tecnificadas de suínos 
do Mato Grosso do Sul foi estimada através de um processo analítico que considerou o fluxograma 
descrito na Fig. 1. Os passos do processo foram: modelo de distribuição da espécie - MDE, (SDM, sigla 
em inglês de Species Distribution Modeling), combinação de modelos (WM, sigla em inglês de 
Weighted Mean), processo analítico hierárquico (AHP, sigla em inglês de Analytic Hierarchical 
Process), combinação ponderada de critérios (WLC, sigla em inglês de Weighted Linear Combination) 
e o resultado, prioridade de vigilância sanitária. 

Modelos de distribuição de espécies são baseados na teoria do nicho (Hutchinson 1957) que 
requerem informações georreferenciadas da espécie e camadas geográficas de informações 
ambientais como entradas (Zurell 2020). A combinação de modelos é a soma dos resultados dos 
mesmos ponderada pela área sob a curva, medida de desempenho de problemas de classificação 
(Fielding & Bell 2002). Processo Analítico Hierárquico (AHP) é o processo de padronização e 
ponderação de critérios (Saaty 2008, Khaira & Dwivedi 2018) e a Combinação Linear Ponderada 
(WLC) a regra de combinação desses mesmos critérios (Malczewski & Rinner 2015). A prioridade de 
vigilância sanitária do javali é obtida pelo corte das probabilidades de risco obtidas da WLC em 
categorias de risco. A seguir descrever-se-á em detalhes cada etapa do processo analítico. 
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Fig.1. Processo analítico para o estabelecimento de áreas prioritárias para as ações de vigilância 
sanitária no escopo do Plano Integrado de Vigilância de Doenças dos Suínos no estado de Mato Grosso 
do Sul. 

 
Modelos de Distribuição da Espécie. A distribuição potencial do javali/ javaporcos (Sus 

scrofa) foi estimada com o uso de Modelos de Distribuição de Espécies (MDE). Um MDE extrapola 
dados de distribuição de espécies no espaço e no tempo, geralmente, com base em um modelo 
estatístico (Franklin 2009). O objetivo de um MDE é estimar a similaridade das condições em 
qualquer localização com as condições de ocorrências conhecidas (em alguns casos ausências 
também) de uma espécie e, assim predizer sua distribuição (Hijmans & Elith 2013).  

Os passos para a elaboração de um MDE são: 1) preparação dos dados de ocorrência (e 
ausências); 2) obtenção de valores de variáveis ambientais de bases de dados espaciais; 3) estimativa 
da similaridade entre as localizações com ocorrências; 4) extrapolação das relações de similaridade 
no espaço e/ou tempo (Hijmans & Elith 2013) (Anexo 1). 

Preparação dos Dados. Foram utilizados dados de ocorrência dos javalis provenientes da 
base de dados disponível em Rosa et al. (2020). Os dados de ocorrência dos javalis foram filtrados, 
para uma limpeza dos dados (Elith & Graham 2009, Elith & Leathwick 2009, Elith & Franklin 2013, 
Hijmans & Elith 2013, Fithian et al. 2014). Segundo três critérios: ano do registro maior que 2000, 
precisão do registro menor que 5000 m e espaçamento mínimo de 5 km entre registros (Fig. 2A).  

Em MDE, muitas vezes é necessário que se crie pontos que representem as ausências, 
também conhecidos como pseudo-ausências ou dados de fundo (tradução livre de “background”). 
Hijmans & Elith (2013) e Fourcade et al. (2014) apontam que uma forma eficiente de diminuir vieses 
na estimativa de modelos de distribuição de espécies é restringir a geração de pseudo-ausências a 
uma fração da área de interesse. Assim, optou-se por amostrar pontos dentro de um raio de 50 km a 
partir de cada ponto de ocorrência, segundo a solução apresentada por Vanderwal et al. (2009) (Fig. 
2B).  

As pseudo-ausências geradas que extrapolavam a área de interesse do estudo (limites do 
estado do Mato Grosso do Sul - MS) foram excluídos (Fig. 2C), resultando em presenças e ausências 
restritas à área de interesse e em proporções equilibradas (Fig. 2D) de aproximadamente 1:1, 172 
presenças e 149 ausências para as ocorrências e, 433 presenças e 423 ausências para registros de 
caça. O equilíbrio dos números de presenças e ausências foi favorável à adequada estimativa dos 
modelos (Fielding & Bell 2002, Radosavljevic et al. 2014). 
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Fig. 2. Criação de ausências e filtragem das mesmas para os dados de ocorrência filtrados de javali. 
A – dados de ocorrência filtrados; B – Circunscrição e 50 km a partir de cada ocorrência; C – Ausências 
criadas nas circunscrições; D – Presenças (azul) e ausências (vermelho) filtradas para a região do 
estado do Mato Grosso do Sul. 

 
Variáveis Ambientais. As variáveis de área em hectares de cada tipo de cultivo (milho, 

milheto, sorgo e cana de açúcar), bem como de floresta plantada, floresta nativa, área úmida e água 
foram calculadas para cada hexágono a partir do mapa de uso e cobertura do solo para o MS, 
elaborado por Sinoptica (www.sinoptica.com) com apoio de FAMASUL, Aprosoja, SEMAGRO e 
FUNDEMS, disponível no SIGA-MS (Aprosoja). As camadas resultantes foram convertidas para rasters 
com 100 m de resolução (Fig. 3). 
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Modelos de Distribuição da Espécie 

 
Fig. 3. Áreas em hectares de Floresta Nativa (flo_ha), Floresta Plantada (flo_p_ha), Áreas úmidas 
(au_ha), Água (agu_ha), Cana-de-açúcar (can_ha), Milho (mil_ha), Milheto (mto_ha), Sorgo (srg_ha) e 
Áreas Urbanas (urb_ha) para os hexágonos no estado do MS. 

 
Modelos de distribuição de espécies são estimados através de uma grande variedade de 

algoritmos, que podem ser classificados em “perfis”, “regressões” e “aprendizado de máquina” 
(Franklin 2009, Hijmans & Elith 2013). A despeito das vantagens e desvantagens de cada  família de 
modelos, análise que ultrapassa os objetivos desse trabalho, optou-se pela utilização de “regressões”, 
na forma de modelos lineares generalizados (GLM, na sigla em inglês) em duas etapas, uma inicial 
com todas as variáveis com distribuição de probabilidade dos erros binária e equação de ligação 
“logit” e, uma segunda etapa envolvendo as variáveis que tiveram resposta significativa na forma de 
um modelo Gaussiano com equação de ligação identidade (Mccullagh & Nelder 1989).  

Também foram utilizados dois modelos de “aprendizado de máquina”, Maxent (máxima 
entropia) e “floresta aleatória” (Random Forest) (Franklin 2009, Hijmans & Elith 2013). Todos os 
modelos foram estimados de acordo com a seguinte equação geral: 

 

 

Onde, p.a são as presenças e ausências, e cada uso e cobertura está descrito acima na legenda 
da Fig. 3 A escolha dos algoritmos se deu pela profusão de trabalhos que utilizam esses mesmos 
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modelos e pela proximidade dos métodos de regressão e de aprendizado de máquina, além do fato 
de ambos utilizarem dados de ausência. 

 
Avaliação dos Modelos. A avaliação do ajuste dos modelos foi realizada pela aplicação de 

validação cruzada (Stone 1974). De forma simples, a validação cruzada consiste em separar o 
conjunto de dados em duas porções, uma utilizada para a estimativa propriamente dita e outra 
reservada para a validação do modelo. No presente caso, foram reservados para a validação, 
aproximadamente 20% dos dados de presença e de ausência para as ocorrências de javali. As 
medidas estatísticas utilizadas para avaliar a validade dos modelos foram: o Coeficiente de Correlação 
de Pearson (Galton 1877, Pearson 1895) e a Área Sob a Curva Característica de Operação do Receptor, 
ou simplesmente, Área Sob a Curva (AUC, sigla em inglês) (Hanley & Mcneil 1982).  

AUC é a representação gráfica do desempenho de um sistema de classificação binário à 
medida que varia seu limiar de discriminação. Obtém-se pela representação gráfica da razão de 
positivos verdadeiros contra a razão de falsos-positivos. Em dados não enviesados, um alto índice de 
AUC indica que locais com altos valores favoráveis preditos tendem a ser áreas onde a presença da 
espécie é conhecida, ao passo que áreas com baixos valores tendem a ser áreas de ausência ou pontos 
aleatórios. Um índice de AUC de 0,5 significa que o modelo é equivalente a um palpite aleatório 
(Hijmans & Elith 2013). 

Combinação dos Modelos. Thuiller (2003) sugere a combinação de vários modelos na 
forma de uma média, ao invés de uma escolha do melhor modelo. Foram considerado o protocolo 
recomendado por Hijmans & Elith (2013) de atribuir um peso a cada modelo e realizar uma média 
ponderada dos mesmos. Esse procedimento consiste em utilizar o valor de AUC do modelo, 
decrescido de 0,5, a fim de eliminar o efeito dos resíduos e elevado ao quadrado para atribuir maior 
peso aos modelos com melhor ajuste: 

 

 

Onde, MP é a média ponderada dos modelos, Modeloi é cada modelo ajustado, AUCi é o valor 
de AUC de cada modelo e n é número total de modelos. 

Processo Analítico Hierárquico. O Processo Analítico Hierárquico (AHP) consiste na 
derivação de proporções de escala de comparações pareadas em estruturas hierárquicas com 
múltiplos níveis (Saaty 1980, Saaty & Alexander 1989) que mede o afastamento da consistência e, a 
dependência interna e entre grupos de elementos em uma estrutura (Saaty & Vargas 2001). Os 
princípios subjacentes a esse método são: decomposição, julgamento comparativo e, síntese de 
prioridades (Malczewski & Rinner 2015).  

O princípio da decomposição refere-se à partição do problema que captura seus elementos 
essenciais.  A comparação pareada dos elementos, em uma dada hierarquia da estrutura, consiste no 
cerne da AHP e compreende o princípio do julgamento comparativo. O terceiro princípio, síntese das 
prioridades, refere-se à combinação de proporções de escala através de níveis hierárquicos para 
construir um conjunto de prioridades no nível mais baixo, as alternativas (Malczewski & Rinner 
2015). 

O AHP foi aplicado em quatro passos (Saaty 2005):  
1. Definição do problema;  
2. Estruturação do critério em hierarquias (princípio da decomposição); 
3. Construção das matrizes de comparação pareada (princípio do julgamento 

comparativo); 
4. Atribuição de pesos aos critérios para obter os graus hierárquicos de 

importância (princípio da síntese de prioridades). 
Definição do Problema. O problema foi definido como Prioridade de Vigilância ou Risco 

Epidemiológico. O risco refere-se à transmissão de Peste Suína Clássica (PSC) ou Peste Suína Africana 
(PSA) de javalis e javaporcos aos suínos domésticos de criações tecnificadas e não tecnificadas. (Fig. 
4). 
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Fig. 4. Passos da AHP aplicada a esse estudo. 

 
Critérios. Os critérios adotados na decomposição do problema foram: 

● A Probabilidade de ocorrência potencial (dados de ocorrência); 
● Densidade de criações não tecnificadas. 

A probabilidade de ocorrência derivou dos mapas gerados pelos Modelos de Distribuição de 
Espécie (Fig. 5), enquanto a densidade de criatórios de subsistência resultou da padronização para 
uma escala entre zero e um dos valores da interpolação pelo método de Kernel quártico (bivariado), 
com um raio de busca de 5000 m (Gandhi 2021) das localizações de criatórios de subsistência de 
suínos no estado de MS (dados restritos, atualizados em 2021, fornecidos pelo IAGRO-MS) (Fig. 6). 

 

 
Fig. 5. Probabilidades de ocorrência potencial de javalis baseadas em ocorrências (Rosa et al. 2020). 
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Fig. 6. Criatórios de subsistência de suínos no estado do Mato Grosso do Sul. (Fig. à esquerda) e 
valores padronizados da densidade de criatórios de subsistência em raio de 5 km, a partir de kernel 
quártico. (Fig. à direita). (IAGRO 2022). 
 

Comparação Pareada. A comparação pareada dos critérios a fim de elaborar alternativas 
foi realizada pela atribuição de valores em matrizes retangulares, com triângulos recíprocos, segundo 
a escala de Saaty (Saaty 1980) (Tabela 1). Foram construídas cinco alternativas: 1. Neutra, 2. 
Moderada, 3. Forte, 4. Muito Forte e 5. Extrema (Anexo 1). 

Os protocolos da elaboração das matrizes de comparação pareada, atribuição dos pesos, 
Índice de Consistência (CI), Razão de Consistência (CR), Combinação Linear Ponderada para o 
Cálculo de Prioridades estão descritos no Anexo 1. 

 
Tabela 1. Escala de importância relativa para comparações pareadas entre critérios de priorização 
(adaptado de Saaty (1980)). 
 

Escala Avaliação Reciprocidade Descrição 

Mesma Importância 1 1 
Ambos os critérios contribuem 

igualmente ao objetivo. 

Importância 
Moderada 

3 1/3 

Análise, experiência e julgamento 
favorecem levemente um critério em 

comparação ao outro, sendo um 
levemente mais importante que o outro. 

Importância Essencial 
ou Forte 

5 1/5 
Um critério e predominante e mais 

crítico que o outro. 

Importância Muito 
Forte 

7 1/7 
Um critério é fortemente mais 

importante que o outro e pode ser 
demonstrado na prática. 

Extremamente Mais 
Importante 

9 1/9 
Um critério é predominante sobre os 
outros com um alto grau de certeza. 

 
Cálculo de Prioridades. A aplicação de WLC para as alternativas selecionadas resultou em 

prioridades em um intervalo entre 0 e 1 em cada pixel de 100m de resolução. Esses valores foram 
reclassificados em níveis de prioridade pela regra seguinte: 
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RESULTADOS 

 
Modelos de Distribuição de Espécies 
Ocorrências 
 

Modelo Linear Generalizado (GLM) 
Na primeira etapa da estimativa por GLM, onde foram incluídas todas as variáveis em um 

modelo com distribuição de probabilidade dos erros binária e equação de ligação “logit”, constatou-
se que houve resposta significativa das variáveis área de floresta nativa em hectares (flo_ha) (β = 
0,0012 ± 0,0005, p = 0,0127) área de milho em hectares (mil_ha) e (β = 0,0016 ± 0,0003, p < 0,0001) 
(Fig. 7). A partir desse resultado, realizou-se uma estimativa na forma de um modelo Gaussiano com 
equação de ligação identidade utilizando apenas as variáveis área de floresta nativa em hectares 
(flo_ha) (β = 0,0003 ± 0,0001, p = 0,0032) área de milho em hectares (mil_ha) e (β = 0,0003 ± 0,00005, 
p < 0,0001) (Fig. 8). A avaliação do modelo Gaussiano revelou um índice de correlação de 0,2691 e 
AUC de 0,6633. A extrapolação das probabilidades de ocorrência de javalis para as camadas 
matriciais de área em hectares de floresta nativa e milho, com base nos coeficientes das estimativas 
do modelo gaussiano resultou no mapa temático mostrado na Fig. 9. 

 
Fig. 7. Resposta das variáveis no modelo binomial (GLM). 
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Fig. 8. Respostas das variáveis no modelo Gaussiano (GLM). 

 

 
Fig. 9. Extrapolação das estimativas de probabilidades de ocorrência de javalis para área em hectares 
de floresta nativa e milho com base no modelo linear generalizado Gaussiano. 
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Maxent 

O modelo de máxima entropia para as ocorrências de javalis teve AUC de 0,684 e índice de 
correlação de 0,3113. A porcentagem de contribuição das variáveis foi estimada em 50,7% para a 
área de milho, 15,4% para a área de floresta plantada, 11,37% para floresta nativa, 10,9% para água 
e 7,8% para áreas úmidas, as demais variáveis tiveram contribuições menores como mostra a Fig. 10. 
A resposta de cada variável e os respectivos valores de probabilidade de ocorrência preditos podem 
ser vistos na Fig. 11. A extrapolação das probabilidades de ocorrência de javalis para variáveis, com 
base nas estimativas do modelo de máxima entropia resultou no mapa mostrado na Fig. 12. 

 
Fig. 10. Porcentagem de contribuição de cada variável ao modelo de máxima entropia para as 
ocorrências de javali. 
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Fig. 11. Resposta de cada variável do modelo de máxima entropia e respectivos valores preditos para 
a probabilidade de ocorrência de javalis. 

 
 

 
Fig. 12. Extrapolação das estimativas de probabilidades de ocorrência de javalis as variáveis 
ambientais com base no modelo de máxima entropia. 
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Floresta Aleatória 
O modelo de floresta aleatória para as ocorrências de javalis teve AUC de 0,6713 e índice de 

correlação de 0,336. A porcentagem de contribuição das variáveis foi estimada em 10,47% para a 
área de floresta nativa, 9,5% para a área de milho, 9% para água, 6,21% para áreas úmidas e 3,7% 
para floresta plantada, as demais variáveis tiveram contribuições menores como. A resposta de cada 
variável e os respectivos valores de probabilidade de ocorrência preditos podem ser vistos na Fig. 
13. A extrapolação das probabilidades de ocorrência de javalis para variáveis, com base nas 
estimativas do modelo de floresta aleatória resultou no mapa mostrado na Fig. 14. 

 
Fig. 13. Resposta de cada variável do modelo de floresta aleatória e respectivos valores preditos para 
a probabilidade de ocorrência de javalis. 
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Fig. 14. Extrapolação das estimativas de probabilidades de ocorrência de javalis as variáveis 
ambientais com base no modelo de floresta aleatória. 

 
Combinação dos Modelos 

A combinação dos modelos de distribuição da espécie com dados de ocorrência através da 
média ponderada pelos valores de AUC resultou no mapa temático apresentado na Fig. 15. 

 
Fig. 15. Média ponderada pelos valores de AUC dos modelos GLM, Maxent e Random Forest das 
ocorrências de javalis. 
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Prioridades de Vigilância Sanitária 
 

Processo Analítico Hierárquico 
Os pesos atribuídos aos dois critérios, a partir das matrizes de comparação pareada, nas 

cinco alternativas de relação de importância (a saber: Neutra, Moderada, Forte, Muito Forte e 
Extrema) entre os critérios (Probabilidade de Ocorrência e Densidade de Criatórios de Subsistência) 
são mostrados na Tabela 2. 

 
Tabela 2. Pesos atribuídos aos critérios nos diferentes cenários. 

 

Critério Neutro Moderado Forte Muito Forte Extremo 

Ocorrência 0,5 0,75 0,833 0,875 0,9 

Subsistência 0,5 0,25 0,166 0,125 0,1 

 
A avaliação das alternativas segundo o Índice de Consistência (CI) e a Razão de Consistência 

(CR) resultou na escolha das alternativas Neutra (CI = 0 e CR = 0) e Moderada (CI = 0,6 e CR = 0,74). 
A Tabela 3 mostra os valores de Autovetor Máximo (λmax), CI e CR para todas as alternativas. 

 
Tabela 3. Autovetor Máximo (λmax), Índice de Consistência (CI) e Razão de Consistência (CR) para as 
alternativas. 

 

Modelo λmax CI CR 

Neutro 2,000 0,000 0,000 

Moderado 2,667 0,667 0,741 

Forte 3,600 1,600 1,778 

Muito Forte 4,571 2,571 2,857 

Extremo 5,556 3,556 3,951 

 
A partir dos pesos atribuídos para os critérios foram estimadas probabilidades de risco para 

as áreas de interesse. Essas probabilidades podem ser vistas na Fig. 16. Probabilidades de risco com 
base nos critérios de Probabilidade de Ocorrência e de Densidade de Criatórios de Subsistência para 
ocorrência de javalis. 
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Fig. 16. Probabilidades de risco com base nos critérios de Probabilidade de Ocorrência e de 
Densidade de Criatórios de Subsistência. 

 
Cálculo das Prioridades 

A reclassificação das probabilidades de risco em prioridades de vigilância sanitária resultou 
nos mapas a seguir, para as alternativas Neutro e Moderado, para os dados de ocorrência de javalis 
Fig. 17.  

 
Fig. 17. Prioridades de Vigilância Sanitária de acordo com a probabilidade de ocorrência de 

javalis para as alternativas neutra e moderada. 
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As criações tecnificadas encontram-se distribuídas em diferentes níveis de prioridade de 
vigilância sanitária, em relação a ocorrência de javalis, conforme os cenários, neutro e moderado (Fig. 
18).  

 

 
 
Fig. 18. Cenário segundo as ocorrências de javalis (os pontos representam as criações 

tecnificadas). 
 
O número de criações por nível de prioridade para cada alternativa segundo cada cenário, 

neutro ou moderado pode ser observado na Fig. 19.  
 

 
Fig. 19. Número de criações tecnificadas segundo nível de prioridade, alternativa e cenário. 

A imagem à esquerda é referente ao mapa de risco no cenário neutro.  
 
A imagem à direita é referente ao mapa de risco do cenário moderado e a esquerda o modelo 

neutro. Considerando um modelo neutro, 74% das granjas estão localizadas em regiões de risco 
médio alto e alto, sendo 41,2% das granjas em risco médio alto e 33% em risco alto. Considerando o 
modelo do cenário moderado 81,9% das granjas estão nas classes de risco de moderado e moderado 
alto, sendo 34,8 % na classe de médio risco e 47,1% na classe de risco médio alto. 
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DISCUSSÃO 
Os modelos de distribuição de espécies são criados a partir de técnicas de modelagem que 

relacionam o registro de ocorrência de uma espécie com um conjunto de preditores ambientais para 
encontrar ambientes adequados, favoráveis à sua manutenção. Os resultados são probabilidades de 
presença ou ausência da espécie e área projetada, representa a sua distribuição potencial, baseada 
nos seus preditores ambientais (Guisan & Thuiller 2005).  

Para o Plano Integrado de Vigilância de Doenças dos Suínos (BRASIL 2021a), modelos de 
risco são de ampla utilidade para otimizar a vigilância epidemiológica das doenças alvo, podendo 
servir de base para o estabelecimento de estratégia semelhante nos outros estados do Brasil, 
dependendo da existência de bases de dados robustas que disponibilizem informações para a 
identificação dos preditores ambientais adequados e dados georreferenciados de presença das 
populações de javali.  

O mapa temático (Fig. 17) prioriza a vigilância sanitária de acordo com variáveis 
relacionadas a biologia da espécie, como a disponibilidade áreas de cultivo de grãos, relacionadas a 
oferta de alimentos (milho, milheto, sorgo e cana de açúcar), áreas de floresta natural, áreas de 
floresta plantada, área úmida e água, variáveis já consideradas anteriormente como adequadas para 
a modelagem da espécie (Bosch et al. 2014, Moreira 2018, Braz et al. 2019). Os resultados indicaram 
que as regiões com maior probabilidade de ocorrência dos javalis se sobrepõe territorialmente as 
áreas produtoras de suínos e grãos no estado de Mato Grosso do Sul, o que tem sido demonstrado em 
outros locais (Bosch et al. 2014) onde categorias de adequabilidade ambiental baseadas em variáveis 
relacionadas a presença de recursos alimentares e abrigo estão correlacionadas a densidade de 
populações de javalis. 

Identificar as áreas do Mato Grosso do Sul que oferecem maior adequabilidade ambiental 
para a ocorrência de javalis, considerando simultaneamente a relevância das atividades 
agropecuárias para a economia do estado é fundamental para otimizar estratégias de vigilâncias e 
ações de educação sanitária visando o controle da espécie invasora e uma adequada gestão do seu 
risco.  

As propriedades não tecnificadas do estado estão distribuídas por todo território, com maior 
concentração nas regiões onde estão presentes também as criações tecnificadas, lavouras e áreas 
com probabilidade de ocorrência dos javalis. Essas propriedades não tecnificadas representam um 
fator de risco considerável, devido a sua biosseguridade insuficiente ou inexistente (EFSA et al. 2018, 
IAGRO 2022) associada e a presença de populações de javali em seu entorno (Fig. 18) e culturas 
agrícolas atrativas para a espécie invasora (Fig. 9) (Boklund et al. 2020) 

A região Centro-Sul e a região Norte de Mato Grosso do Sul concentram as maiores indústrias 
de abate de suínos, em São Gabriel do Oeste e em Dourados. Essas regiões são importantes 
produtoras de grãos e produtoras de suínos em sistema criação tecnificada, possuindo também 
densidade significativa de criações não tecnificadas ou de quintal (Fig. 6) (IAGRO, 2022). O estado 
também possui uma extensa área de fronteira, fazendo divisa internacional com Paraguai e Bolívia, 
importantes como risco epidemiológico (Moreira et al. 2018).  

A vigilância passiva para a PSA nas populações de javalis é conduzida não só pelo Serviço 
Veterinário Oficial, mas também com auxílio de produtores rurais, manejadores, sendo essa 
abordagem considerada primordial para a prevenção, controle e erradicação de doenças e constitui 
no monitoramento de pelo menos 10% das carcaças encontradas no campo (Chenais et al. 2019, 
Gervasi et al. 2019, Guberti et al. 2019, Jori et al. 2020).  

Beltrán-Alcrudo et al. (2018) evidenciaram a importância da integração dos diferentes 
atores que participam da cadeia produtiva para o fortalecimento da vigilância em um território ou 
país; assim, é recomendável que sejam estimuladas as ações de educação sanitárias baseadas no 
conhecimento da realidade sócio cultural dos atores envolvidos, visando melhorar a sensibilidade da 
vigilância passiva para a presença do javali no ambiente de produção e a percepção sobre a 
importância da biosseguridade como barreira a intrusão da espécie invasora.  

As ações previstas no Plano Integrado (BRASIL 2021a) está orientada para a vigilância, como 
estratégia de prevenção a entrada de enfermidades nos rebanhos. Considerando que os aspectos 
sociais e antrópicos são fatores de risco de grande peso na introdução e/ou manutenção de 
enfermidades nos rebanhos, o engajamento e participação dos diferentes atores da cadeia nas ações 
de vigilância passiva, práticas de biossegurança e adoção das medidas de biosseguridade são fatores 
de prevenção.  O acesso não restrito as instalações dos animais, o contato dos animais com fômites e 
alimentos que entram na granja através de atividades humanas, demonstram a importância da 
conscientização de todos os participantes da cadeia (Bech-Nielsen et al. 1995, Brown & Bevins 2018).  
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Em conjunto com o mapeamento da densidade populacional, estudos de longo prazo devem 
ser realizados para avaliar dinâmicas de contato, ecologia de movimento baseada no habitat e 
sazonalidade da carne suína selvagem (Brown & Bevins 2018). O conhecimento da distribuição e da 
densidade populacional dos suínos asselvajados deve ser reportados como parte da manutenção de 
certificação livre de PSC (WOAH 2018a,b). O conhecimento de estruturas sociais, dispersão e 
densidades populacionais são fundamentais para compreensão de epidemias (Kramer-Schadt et al. 
2007). As principais fontes de surtos de PSC na Europa foram os javalis infectados, a lavagem 
utilizada como alimentação sem o devido tratamento térmico, e caminhões de transporte de 
rebanhos contaminados (Fritzmeier et al. 2000).  

Como o Mato Grosso do Sul é livre de PSC e PSA, o presente trabalho aponta uma 
oportunidade para que o SVO estabeleça estratégias para o monitoramento das populações de suínos 
asselvajados por meio da coleta de dados complementares aproveitando bases de dados já existentes 
(BRASIL 2019a). Hoje existe o SIMAF, base de dados do Instituto Brasileiro dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA) para inclusão dos dados observados por agentes de manejo dos javalis, porém, 
os dados inseridos correspondem a localização da propriedade, para o SVO o interessante é saber a 
localização do animal, ter a coordenada geográfica do ponto onde foi encontrado o javali.  

A invasão do javali pode ser favorecida pelas criações não tecnificadas que, pela ausência de 
infraestrutura de biosseguridade favorecem a intrusão do javali, com a ocorrência de cruzamentos 
indesejados (Braz et al. 2019) aumentando a população de javaporcos em vida livre. Além disso sua 
invasão também é favorecida por fatores antrópicos, seja através do fornecimento de alimentação 
suplementar ou por movimentos de translocação por caçadores para práticas de caça em outros 
locais (BRASIL 2019b, IASTATE 2020, Oliveira et al. 2020, Jori et al. 2021 apud Iacolina et al. 2021). 
As criações não tecnificadas existem em grande número e estão amplamente distribuídas pelo Brasil, 
embora nem todos os estados possuem base de dados georreferenciadas, o que se configura em um 
fator limitante para o estabelecimento de estratégias de vigilância baseadas em risco.  

As criações tecnificadas demandam diferentes níveis de prioridade para as ações da 
vigilância sanitária. Esses níveis de prioridade são definidos conforme a presença de javalis nas 
proximidades da área da granja, a presença de criações não tecnificadas e de áreas plantadas. A 
maioria das criações tecnificadas do estado está localizada em áreas com probabilidade de ocorrência 
de javalis. Essas propriedades possuem diversos graus de risco, sendo fundamental para a prevenção 
de entrada de doenças nessas instalações a adoção e manutenção de protocolos de biosseguridade. 
Devido à localização de granjas não tecnificadas, de áreas de lavouras e da probabilidade de 
ocorrência de javalis no entorno dessas criações tecnificadas, essas propriedades devem seguir 
rigorosamente os protocolos estabelecidos.   

A implantação de protocolos de biosseguridade previne a entrada de patógenos (Bellini et 
al. 2016). Uma pesquisa desenvolvida para verificar a implantação de medidas de biosseguridade em 
criações da Europa, demonstraram que as produções com destinação comercial utilizam medidas de 
biosseguridade, porém o risco é elevado para criações não comerciais e unidades de subsistência que 
praticam comércio local irregular (Bellini et al. 2016, Bellini 2018).  

As medidas de biosseguridade são normalmente padronizadas para as explorações 
tecnificadas, porém ausentes em sistemas não tecnificados, seja de comercio local ou de subsistência 
(BRASIL 2021a). Alguns princípios básicos da biosseguridade se aplicam a todos os sistemas 
agrícolas e a todas as doenças. No entanto, para melhor atender às medidas preventivas e de controle, 
as principais medidas práticas de biosseguridade precisam ser adaptadas à doença-alvo e aos 
sistemas agrícolas em que devem ser implementadas, como no caso do estado de Mato Grosso do Sul 
onde a Portaria IAGRO No 1077, de 21 de outubro de 2021 prevê medidas especificas de 
biosseguridade para impedir a intrusão do javali nas criações tecnificadas (IAGRO 2021).  

A avaliação de risco e a modelagem têm sido utilizadas para identificar rotas para a incursão 
de Peste Suína Africana em alguns países da União Europeia e estabelecer ações de controle e 
prevenção (Lombardini et al. 2017), assim como estudos sobre os tipos de propriedades existentes 
numa região, fazendo a análise para projetar essas informações (Brown & Bevins 2018, Boklund et 
al. 2020). 

O trabalho indica a necessidade de um monitoramento das populações de javalis de vida livre 
no estado como parte da estratégia de gestão do risco de entrada da Peste Suína Africana, bem como 
das demais enfermidades alvo do Plano Integrado de Doenças dos Suínos no território do Mato 
Grosso do Sul. Como o estado é considerado área livre de Peste Suína Clássica e de Peste Suína 
Africana, a vigilância passiva é fundamental para a detecção precoce em regiões onde a doença não 
está ocorrendo. Nesse sentido, o mapa de risco produzido no trabalho servirá não só como uma 
ferramenta para apoiar a gestão de risco, mas também para fortalecer a comunicação e o 
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engajamento dos diferentes atores da cadeia da suinocultura, considerando a sua fundamental 
importância nesse processo. 

 
CONCLUSÃO 

O modelo de risco baseado em variáveis demográficas e ambientais relacionadas à 
suinocultura e a ocorrência e distribuição de populações de suídeos asselvajados deverá subsidiar as 
estratégias de operacionalização das ações do Plano Integrado de Vigilância de Doenças dos Suínos, 
bem como do Plano de Contingência para a Peste Suína Clássica, permitindo otimizar as ações de 
vigilância no estado de Mato Grosso do Sul, com a concentração das ações nas principais áreas de 
risco sanitário. 

O modelo é dinâmico e deverá ser atualizado continuamente para o planejamento das 
atividades do SVO, avaliando-se outras bases de dados oficiais, a exemplo do SIMAF, cuja gestão é 
realizada pelo IBAMA. 

É recomendado ao SVO a criação de uma base de dados, com registros de ocorrência e 
localização das populações de javali, a serem incluídos na vigilância, otimizando sistemas já 
existentes, como o e-Saniagro, ou o cadastro anual da área de plantio de soja, visto a forte associação 
da presença de javalis em áreas de plantio de grãos (milho) e florestas, no estado. Adicionalmente, 
ações como o monitoramento contínuo das condições de biosseguridade das propriedades 
tecnificadas e o diagnóstico do possível contato das criações não tecnificadas com o javali devem ser 
sistematicamente empreendidas, visto serem pontos críticos que poderão potencializar o risco 
sanitário para a suinocultura do estado.    

Os resultados desse trabalho deverão ser apropriados pelo SVO, como ferramenta de 
políticas públicas, não só para a gestão do risco epidemiológico para doenças alvo do Plano Integrado 
de Vigilância de Doenças dos Suínos, mas também permitindo otimizar estratégias de comunicação 
e educação sanitária, para os vários atores relacionados a cadeia produtiva da suinocultura no estado 
de Mato Grosso do Sul. 
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Anexo 1 

Elaboração das matrizes de comparação pareada 
Seja c1, o primeiro critério (probabilidade de ocorrência potencial) e c2 o segundo critério 

(densidade de criatórios de subsistência), as matrizes de comparação pareada foram elaboradas 
como segue: 

 

Matriz =  

 

Neutra   (1) 

 

Moderada  (2) 

 

Forte  (3) 

 

Muito Forte   (4) 

 

Extrema   (5) 

 
Atribuição de Pesos 
O primeiro passo para a atribuição de pesos a partir das comparações pareadas é a 

conversão da matriz de comparações A = [aij] em uma matriz normalizada B = [bij] pela fórmula 
seguinte: 

 

 

Em seguida obtém-se o autovetor do peso de importância para cada critério pela média 
aritmética da linha da matriz de comparações normalizada B, como segue: 

 

 

O autovetor principal (λmax) resulta da soma do produto de cada critério comparado com a 
matriz A pelo autovetor (w) de cada critério, dividindo-se, então o produto dessa expressão pelo 
autovetor (w) e calculando-se, por fim, a média aritmética: 

 

 

Onde, (Aw)i é a matriz que resulta do produto cruzado da matriz de comparações pareadas 
(A) e seus pesos ou autovetores correspondentes (w). 

 
Índice de Consistência (CI) 
O índice de consistência (Saaty, T. L., 2005) avalia a o quanto as considerações foram 

consistentes: 
 

 

Onde, n é o número de critérios. 
 
Razão de Consistência (CR) 
A razão de consistência reflete a adequação dos dados para o processo decisório e é 

determinado pela razão entre CI e o índice aleatório de consistência (RI), que depende do número de 
critérios () (Saaty 2005, França et al. 2020): 
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CR é considerado satisfatório quando seus valores são iguais ou menores que 0,1 ou 10% 
(Saaty 2005). 

 
Combinação Linear Ponderada 
A combinação linear ponderada é largamente usada por sua simplicidade de aplicação e por 

seu caráter direto e objetivo (Malczewski 2000). WLC consiste da associação (combinação) de dois 
componentes: pesos de critérios (wk), e função de valores (v(aik)), de tal forma que a combinação de 
pesos w1, w2, w3, ..., wn com valores de critérios (atributos) ai1, ai2, ai3, ..., ain (i = 1, 2, 3, ..., m) 
(Malczewski et al. 1999): 

 

 

Onde, V(Ai) é o valor geral da iésima alternativa em um dado par de coordenadas (Malczewski 
et al. 1999). 

A equação acima se traduz para a fórmula geral: 
 

 

Onde Pr é a prioridade de uma dada alternativa, i é um par de coordenadas, C é o critério 
representado pelo seu número, 1 a 2, e W seu peso correspondente. 
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6 CONCLUSÕES GERAIS 

 

O estudo demonstrou as áreas de risco no Mato Grosso do Sul com mais 

probabilidade de ocorrência de javalis e gerou uma ferramenta de aplicação de 

grande importância. Através dos modelos de risco das variáveis demográficas e 

ambientais relacionadas à suinocultura e dos modelos de risco de ocorrência e 

distribuição de populações de suídeos asselvajados foi desenvolvido o mapa de 

risco contemplando as suinoculturas tecnificadas, as granjas não tecnificadas, 

as lavouras e a probabilidade de ocorrência do javali.  

Considerando o risco dessa espécie invasora para a sanidade, não 

somente para rebanhos suínos, mas para todos os rebanhos, o conhecimento 

sobre suas áreas de vida e biomassa é de grande valia para o SVO. A nocividade 

dos javalis se estende a todas as atividades econômicas relacionadas a 

agropecuária, à saúde pública, ao turismo, ao meio ambiente e ao patrimônio 

(público e particular), além do risco de acidentes graves e/ou fatais com 

humanos, ou seja, são problema em todas as áreas em que se estabelecem. 

O estudo resultou no desenvolvimento da ferramenta que fornece os 

indicadores para o SVO compor estratégias de atuação e definir medidas de 

controle e erradicação sem que as doenças estejam presentes em seu território. 

O modelo é dinâmico e poderá ser utilizado e atualizado anualmente, 

dependendo da base de dados disponível. Assim, as estratégias de vigilância e 

de educação sanitária podem ser mais bem direcionadas a essas áreas de maior 

risco, otimizando e priorizando as ações do SVO segundo o risco epidemiológico.  
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7 IMPACTO ECONÔMICO, SOCIAL, TECNOLÓGICO E/OU 

INOVAÇÃO 

 

A definição das áreas de risco epidemiológico permite o mapeamento das 

áreas de prioridades para vigilância sanitária e serve como ferramenta de 

políticas públicas, por permitir a divulgação das estratégias de prevenção e 

controle, fornecendo um mecanismo visual de divulgação da nocividade dessa 

espécie invasora e identificação dos riscos que oferecem a produtores e demais 

atores da cadeia produtiva.  

O estudo aproveitou atividades e dados gerados durante a 

operacionalização de trabalhos das instituições parceiras, IAGRO, Embrapa 

Pantanal, FUNDECT, Aprosoja, FAMASUL, IBAMA, IMASUL e MAPA/SFA-MS, 

sendo os custos já previstos e os recursos disponíveis. Para o processamento 

dos dados e sua utilização junto aos software QGis e MAXENT é requerido mão 

de obra qualificada. 

Os shapes e modelos desenvolvidos no estudo serão disponibilizados a 

Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal e Vegetal (IAGRO) e servirão para 

o desenvolvimento de estratégias de vigilância da Peste Suína Clássica e Peste 

Suína Africana no MS. O desenvolvimento desses mapas poderá ser alimentado 

com as informações anualmente, permitindo manter o produto sempre atualizado 

e permitirá otimizar custos financeiros e operacionais da vigilância sanitária no 

Mato Grosso do Sul, fornecendo evidências da sanidade dos rebanhos suínos. 

Os mapas baseados em modelos de risco são de ampla utilidade para 

otimizar a vigilância epidemiológica e podem servir de base para o 

estabelecimento de estratégia semelhante em outros estados do Brasil, 

dependendo da existência de bases de dados robustas. Os mapas permitem 

otimizar custos financeiros e operacionais da vigilância sanitária no Mato Grosso 

do Sul, fornecem evidências da sanidade dos rebanhos suínos do Estado, 

servindo também como incentivo para a implantação e melhor aplicação de 

medidas de biosseguridade nas suinoculturas, como principal fator de prevenção 

do contato dos suínos domésticos com os suídeos asselvajados e da entrada de 

agentes patogênicos nessas propriedades, fortalecendo a suinocultura sul-mato-

grossense. 


